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Força de Trabalho e Trabalho

«Existe um agudo problema económico social designavel por
inflação, mas não é isso que está na base, objectivamente, das limi
tações legais à contratação colectiva. Aqui, encontramos a inflação
como noção dependente da ideologia», correspondendo a uma
política capitalista real.

Por outros palavras, a limitação dos aumentos salariais não
resolve o problema social que é a inflação.»

(Carlos Pimenta iii «Sal4rios, Contrataçâo Cojectiva e Inflação)
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1. RAZÕES DE UMA REFLEXÃO

1.1. Se manusearmos as publicações de economia verificamos, muito fre
quentemente, que existem grandes imprecisões linguísticas no estudo da «economia
do trabalho» ou na apresentação da fracção da economia política que se ocupa
dessa problemática.

Tomemos alguns exemplos ilustrativos do afirmado, aproveitando a ocasião
para começar a desbravar algum caminho a trilhar.

a) Raymond Barre, actual homem forte do governo francês, antigo profes
sor da «Faculdade de Direito e das Ciências Económicas de Paris», reconhecido
internacionalmente como eminente economista, vice-presidente da Comissão que
elaborou o Sistema Europeu de Contas Económicas Integradas para vigorar nos
países da CEE, escrevia:

«Na linguagem corrente o salário é a remuneração do trabalho.
A expressão é tão cómoda quanto vaga: tem que ser precisada.
Na economia moderna, a força de trabalho manual ou intelectual
está, contrariamente ao que se passava nos regimes de escravidão
ou servidão, juridicamente à disposição dos que a fornecem.
É oferecida aos empregadores que a procuram mediante uma remu
neração: o salário. Este jogo da pferta e da procura tende a fazer
do trabalho uma mercadoria...» (1)

b) Bertrand Nogaro, conhecido economista, também afirma no seu «Curso
de Economia Política», após analisar a «teoria do custo de produção»:

«... não tardou a observar-se que a noção de custo de produção
aplicada ao preço do trabalho assalariado não poderia ter a mesma
precisão que tem quando se aplica aos outros preços: com efeito,
o custo da manutenção e reprodução dos trabalhadores assalariados
não foi determinado unicamente por necessidades fisiol6gicas. ..» (2)

e apresenta as linhas fundamentais da sua formulação

«A teoria do salário deve ser considerada como consistindo antes
de tudo numa teoria do preço do trabalho.» (3)

Contudo, noutras partes afirma

«Sendo o meio natural dado como uma condição primária do acto
produtivo, a noção de trabalha corresponde, antes de mais, à ideia

(1) RAYMOND BARRE, «Econonie Politique., Tomo II, cCinquiême Edilion remaniée eI mis, à
0w., pág. 78, ed. PUF.

fl curso de Economia Política, BERTRAND NOGARO, Panorama da Ciência Económica,
Edição Cosmos, 1951, vai. iv, póg. 201.

(~) Idem, póg. 218.

de uma transformação dos elementos que desse meio são aprovei
tados para uma adaptação às nossas necessidades.»

«... a noção de trabalho coincide com a de acto produtivo»

«... o acto humano que recebe a qualificação de trabalho.»(4)

Erich Schneider, que foi director do Instituto de Economia Mundial la
Universidade de Kiel e professor «honoris causa» de várias universidades euro
peias, ao analisar os primeiros conceitos de economia afirma:

«Uma empresa não representa outra coisa senão uma aparelhagem
técnica, da qual o homem se utiliza para fabricar os bens de
consumo. Ela consiste de uma determinada combinação real de
terra e meios de produção (equipamentos) entrosados por qualidade
e quantidade. Na estrutura de tal combinação de terra e meios
de produção, o homem trabalha directa ou indirectamente, na fabri-~
cação de bens de consumo...»

«O trabalho e a terra são muitas vezes designados na literatura
como factores de produção originários ou naturais...» (5)

«Cada empresa dispõe, a cada instante, de determinada quantidade
de mão-de-obra que é distribuída, em número e qualidade, aos
meios materiais de produção de maneira definida em função de
dados técnicos.» (‘)

d) Samuelson, conhecido economista americano, licenciado em Letras pela
Universidade de Chicago, doutorado pelas Universidades de Havard, doutorado
em Direito pela Universidade de Boston, Doutor «honoris causa» de diversas
universidades, professor de Economia no Institute of Technology em Massachussetts,
presidente da Economic Society, consultor económico do Presidente Kennedy,
depois de citar o Novo Testamento( 7) afirma:

«O homem é muito mais do que uma mercadoria. Todavia é ver
dade que os homens cedem os seus serviços por um preço. Este
preço é o seu salário e, de todos os preços, é o mais importante.» (8)

e) Francisco Pereira de Moura, professor no Instituto Superior de Econo
mia, conhecido economista português, afirma:

«Quando se fala em salários, na análise econ6mica, quer-se dizer
algo mais do que a palavra traduz na linguagem corrente: e tanto

(4) dom, Vai. III, póg. 44/5.

Ø ERICH $CHNEIDER, oteoria Económica., vai. 1 — oTeoria da Circulação Económica.,
Edição brasileira, Edilora Fundo de cultura, póg. 19.

(‘) idem, póg. 21.
(7) Expressão de um iuizo de valor .0 Trabalhador merece o seu solário..
(~ Início do capitulo «Os Solários de Concorrência e a contratação Colectiva., Edição

portuguesa da Guibenkian.
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nos referimos à remuneração do operário ou assalariado, propria
mente dito, com salário definido ao dia e, em geral, pago à semana,
tomo aos ordenados de empregados ou do pessoal superior das
empresas e aos vencimentos dos funcionários (Estado e instituições
afins), todos esses normalmente referidos e pagos ao mês. O salário
é, de uma maneira geral, a remuneração do trabalho, seja qual for
a categoria e espécie deste.» (9)

Propositadamente, não recorremos a autores que são baluartes da história
das doutrinas económicas, para não nos embrenharmos num debate que não
constituiria o nosso objectivo, mas também ai nos defrontaríamos com formu
lações semelhantes.

É certo que nem em todas as obras que tratam desta temática encontra
remos estes prolegómenos, porque alguns autores procuram escamotear o centro
nevrálgico do problema adoptando uma terminologia descritiva Q°) ou porque
consideram o conceito como adquirido, mas também aqui é frequente admitir
implicitamente a mesma conceptualização dos extractos acima.

Mas que podemos concluir? Sobretudo o seguinte; algumas palavras e
expressões são utilizadas como sinánimos

— «força de trabalho» = «trabalho» (em a) temos «a força de tra
balho... é oferecida aos empregadores que a procuram... tende a
fazer do trabalho uma mercadoria»);

— «operário» = «trabalho» (em e) «quando se fala em salários...
referimo-nos à remuneração do operário ou assalariado.., de uma
maneira geral a remuneração do trabalho);

— «homem» «seu serviço» (em d) o homem é considerado uma
mercadoria., mas são os seus serviços que são vendidos);

ou numa determinada sequência sem se estabelecer as ligações económico-
-sociais existentes entre elas (11):

— «trabalho assalariado» R «trabalhador assalariado» (em b) fala-se
em «presença do trabalho» sendo este entendido como um «acto>,
mas ao analisar as causas profundas da existência do referida preço
salta para a «manutenção e reprodução dos trabalhadores»);

(‘) FRANCISCO PEREIRA DE MOURA, Lições de Economia, Livraria Ctóss’ca Editora, pag. 231.
(50) o que acontece, por exemplo, quondo ao trator dos salários não se retacionam estes

com a «mão-de-obra, ou como trabalha e apenas se afirmo: «os salários são um dos factores da
maior importância na vida económica e social de toda a comunidade, — Los Salarios, O. 1. 1’.,
Oficina internacional dei Trobajo, 1977, pág. 1.

(15t Assim como para referirmos que duas palavras eram usadas indiferentemente, utilizamos
o simbolo «O,, para indicar a existência de uma relação utilizaremos o slmbola eR., deixando em
aberto o seu tipo: de igualdade, d. anterioridade lógica, histórico, económica ou social de um
«onceito em relação ao outro, •tc..

— «o homem trabalha» R «o trabalho» R «mão-de-obra» (em c) ao
analisar-se a empresa diz-se que «determinada quantidade de mão-
-de-obra» é distribuida e que naquela o «homem trabalha» na pra
dução e exactamente «o trabalho é muitas vezes considerado como
factor de produção originário).

Podemos dizer que todas estas identidades e relações se estabelecem
quotidianamente A sua sistemáflcct repeticao tende a dor-lhes um carácter
inquestionável.

Contudo, dos práprios textos anteriores e de uma breve reflexão sobre
estas questões não é difícil concluir, por exemplo, que o trabalhador em geral,
e o operário em particular, trabalha, isto é, executa um trabalho, um acto, mas
o trabalhador não pode ser identificado com o trabalho, quer numa apreciação
global do problema (o trabalho corresponde apenas a uma parte da vida do
trabalhador que como homem, tem uma vida biológica, social, psicológica, etc.,
multifacetada) quer no estrito campo económico (recorde-se apenas que o traba
lhador insere-se numa determinada classe social, produz, participa na repar
tição de rendimentos e consome).

Se a capacidade de trabalho é o conjunto de aptidões físicas e intelectuais
que o homem dispõe e que podem ser utilizadas e o trabalho é o emprego
das energias humanas físicas ou intelectuais, para uma utilidade própria ou
social..., é o emprego das energias humanas dirigidas pela inteligência e sus
tentada pela vontade» (12, fácil é concluir que a capacidade de trabalho é ante
rior ao trabalho, este é o movimento daquele e os dois conceitos não podem ser
identificados.

Impõe-se, pois, o estudo económico-social das relações entre estes conceitos.

1.2. Este estudo é tanto mais premente quanto a ambiguidade das relações
entre os referidos conceitos se reflecte na actividade política, no comporta
mento dos agentes económicos, na legislação.

Assim, por exemplo, o DL 49212 no Art. 4. ao enumerar os elementos
a tomar em consideração nas convenções colectivas e portarias de regulamen
tação do trabalho mistura elementos referentes à força de trabalho:

a) «As necessidades do trabalhador, atendendo ao custo de
vida, nomeadamente na que se refere a alimentação, vestuário e

(02) PAULO cAROSI, Curso de Filosofia, VaI. III — «Somatologia, Psicologia, Suco., Ediçães
Poulislas, póg. 588.

Cama leremos ocasião de vcrilicor, o primeira autar co distinguir explicitamente a «força de
irobalhas da «trabalho ,i~i Economia Poilisca do Capitalismo, foi Karl Monc Contudo, nesta fase
inicial de abardagem da problema preferimos fazer alusão a um filósofo neo.tomista, anti-marxista,
para mostrar que a d ferenciação pode ser estabelecida por quem faça uma minima leitura
critica das «evidências , embora a exploração integral dessa diferença poro o enriquecimento
da economia palitica só seja possivel no quadro da teoria valor-trabalho.
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alojamento»

c) «Natureza do trabalho,

g) «Os níveis de retribuição do trabalho no âmbito regional»

com elementos referentes ao trabalho

d) «A rentabilidade do respectivo sector económico»

e) «A produtividade do trabalho»

e ainda com elementâs de fronteira

b) «A categoria profissional do trabalhador»

f) «Os níveis de remuneração praticados em actividades
simiiares»

O Art.° 11, ao referir as matérias sobre as quais deve haver clausulado,
cai no mesmo tipo de deficiências.

Escolhemos propositadamente esta referência legal porque o processo de
coptr-ataçõo solectiva é um paradigma da ambiguidade que temos vindo a referir.
Quando trabalhadores e capitalistas debatem os salários, as diversas remune
rações, as condições específicas de exercício do trabalho, etc. — tomemos os
salários como tema de exemplificação — parece existir uma convergência temá
tica entre os interlocutores, mas dos seus discursos ressalta uma profunda diver
gência quanto aos seus objectivos efectivos:

«Aos trabalhadores interessa principalmente, no que se refere aos
salários, a quantidade de dinheiro que podem ganhar e o que
podem comprar com ele, mas os empregadores consideram os salá
rios de um ponto de vista diferente. Aos salários e restantes custos
com a mão-de-obra juntam os custos com a matéria-prima e o
combustível, os gastos de administração e outros custos de fabrico
e estabelecem uma relação entre o custo total e os preços a que
podem vender os seus produtos». (13)

Por outras palavras, os trabalhadores ao dinamizarem um processo de
contratação colectiva visam, sobretudo, garantir determinadas condições de vida
a que corresponde certa reprodução das capacidades de trabalho, da torça de
trabalho: «de facto (a força de trabalho) só existe como capacidade ou facul
dade do indivíduo vivo; a produção daquela pressupõe, portanto, a existência
deste; sendo dada a existência do individuo, ele produz a sua forço de trabalho
ao reproduzir-se, isto é, conservando-se a si mesmo. (14)

(9 O. 1. T., Los Solorios, edição citada, pág. 7.
(14) KARL MARX, O Capital, Vai. 1, Edição centelha, pág. 280. O terno «ela, foi substitu ido

por «(a força do trabalho)» e os pontos foram substituidos por ponto • vfrgulas.

Entretanto os capitalistas visam manter a taxa de lucro ou atenuar a sua
diminuição. Em termos imediatos consideram as variações do capital constante
resultantes da contratação colectiva como nulas e a sua atenção centraliza-se na
repartição superveniente entre a quantidade de mercadorias produzidas neces
sárias para cobrir os custos salariais e a quantidade daquelas que corresponde
a apropriação do capital, por outras palavras, na relação entre quantidade de
trabalho necessário e quantidade de trabalho suplementar (19,

Sob a aparência de um objecto comum de debato esconde-se uma diver
gência que corresponde à diferença entre a força de trabalho e trabalho, às
contradições inerentes à sua relação.

1.3. Até aqui temos encarado o problema em estudo como uma contra
dição linguística, como objecto de discursos diferentes. Cabe agora ultrapassar

(II) Designa-se por quantidode de trabalho necessária o tempo de trabalho necessário á pro
dução de mercadorias com uma quantidade de valor igual à quantidade de valor da força de
trabalha. Designa.se par quantidade de trabalho suplementar a diferença entro o tempo de tra
bolbo e a tempo de trabalho necessária.

Estas noções em termas de valor exigem uma análise em termos de preços de produção
e de preços, mas a sua essência mantem-se.

O raciocínio apresentado pode-se apresentar sinteticamente da seguinte forma:
— designada par C o capital constante avançado, por V o capital variável avançada e por

M a mais-valia apropriada num determinado penado, TI MI (C + V) é a taxa de lucra
para esse período, por exemplo a ana;

v c~--c~

em que C~ e Cc são o capital fixo avançado e o capital constante circulante avançado.
Se designarmos par tm a taxa de mais-valia, isto é, a relação entre mais-valia e capital
varióvel num penada de rotação da capital e par a o número de rotações do capital,
temos

ti = n tm
~1 + ~ +1

V

Como C1 ÷ Cc , com C~ invariável, tende a diminuir, devido ao aumento de V, tem um

v
impacto positivo sabre ti, a atenção focaliza-se nas oscilações de tm ió que 6 de admitir
n invariávei (é este número de ratações do capital que as entidades patronais evocam
aa falar em aumenta de pradutividade, identificanda esta coas aumenta do esforço da
trabalhadar), já que se admitiu, por hipótese, a invariabilidade de Cf- Isto é, as veria
ções da taxa de lucra sãa analisadas à luz das variações do reflexo de tm nos agregado.
cantabilisticos, mas

tm — ~!!!. numa rotação da copilal

° rn — trabalho suplementar
v trabalho necessário
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esse plano de análise dução dessa mercadoria 20) o mesmo se possaria para a nossa mercadoria
«Segundo o texto original o operário vende ao capitalista, em troca
do salário, o seu trabalho; segundo o texto actual vende a sua
força de trabalho. E sobre esta modificação lenho que dar as
necessárias explicações. Tenho que dá-las aos operarios para que
vejam que é um dos pontos mais importante de toda a Ecanomla
Política » (1

Com efeito,, sem uma clara cómpr~en~âb ‘da clifeíença ‘entre «força de
trabalho» e «trabalho» é impossí~iel élbboror ‘úrna teoria de valor-trabalho
coerente (17) e utilizá-lo como base da Economia Política do capitalismo, da
transição ao Socialismo e mesmo do, Socialismo (9-

Pensamos que a’~’ référêriciás anteriores já deixam vislumbrdr’ clarament~,
embora de forma ainda incompleta e de contornos nebulosos, que os trabalha-.
dores~e os.,capitolistas vendem e compram a mercadoria força de trabalho e
depois o ‘capitdlista. consome ,produtivamente. essa mercadoria, realiza o seu
valbi--de’uso, ‘e há-trabõlho. Assim sendo é a fôrça de trabalho que tem uma
quantidade de valor e falar em «valor do trabólho»’é um absurdo porque são
as mercadorias que têm valor e não o acto dõ seu conssimo.

Mas, suponhamos, que caímos na tentativa de determinar a quantidade
de «valor do trabalho» realizado por um trabalhador produtivo, actuando em
condições de trabalho médias, inserido numa unidade. produtiva de composi
ção orgânica média. Suponhamos também que as mercadorias produzidas
nessa unidade produtiva são vendidas pelo seu valor de troca (19) ,Suponhamos
ainda que o trabalhador trabalha quarenta horas semanais, unidade base da
nossa análise.

Qual a quantidade de «valor do trabalho» do nosso «protótipo»? Se uma
mercadoria é valor se tem trabalho social incorporado e tem uma quantidade
de valor correspondente ao tempo de trabalho socialmenle necessário à repro

(5~) F. ENOELS, Introdução de 30 de Abril de 1891 à obra de Marx’cTrabolho Assalariado
e Capital». Em «trabaja Asalariado y Capital», Ed. Ricardo Aúuilerd, Madrid, pdg. 9.

(9 RICARDO (1772-1823), um dos fundadores da.economia política clássica burguesa, que
lançou os bases da teoria da valor.~rabalho, não foi capaz de destrinçor entre os dois conceitos,
o que esteve na base de algumas das suas limitações, apesar de ter conseguido, por um solta lógico,
resolver o problema do-magnitude ‘do «valor de trabalhas ao concluir que ‘é determinado pelo
tempo de trabalho ‘necessária à pradàçâa dos meias ‘de subsistência essenciais-ao operária.

-: (18) Apesar de em Socialismo a força de ‘t’a~alho não ser uma mercod~ria. -

(‘9 A’ introdução destas hipóteses exige alguns camentários: ‘ ‘ ‘ ‘ -

— a demonstração que se vai seguir, decalque de muilas análi~es’ íemelhantes’íeilas
Marx e Engeis nas suas obras, é possível sem a consideração destas Isipátesas
partida mas, para sermas exaustivas,’ teríamos’ qu~ considerar muitos outras pa -

metros, a saber:

Se admitíssemos que a análise incidia sobre um trabalhador improdutivo, teríamos
que raciocionar não em termos de valor novo criada, mas de valor transferido,

«trabalho» O tempo de trabalho socialmente necessário que reproduz as 40
horas de trabalho socialmente necessário realizadas pelo trabalhador é de
40 horas. E que concluir?

O «valor do trabalho» é igual ao valor das mercadorias produzidas
pelo trabalho.

Põe-se, assim, os seguintes problemas:

— dizer que o tempo de trabalho de 40 soros é 40 horas é uma mera
tautologia que nada acrescento e é desnecessária, ficando sem significado a
determinação do valor da categorio fundamental do capitalismo;

parque embora a força de trabalha dum trabalhador improdutivo lenha valor,
a seu trabalho não cria valor;

• Se não considerássemos as condições de trabalho médias e a composição orgónica
médio, teríamos que explicar o movimento do mais-valia extra, deslocando-nos do
essencial que é a própria mais-valia; além disso leríamos que analisar cuidadosa
mente os impactos da metamorfaseamento do volor em preço de produção;

• Se não considerássemos que os mercadorias eram realizadas pelo seu valor de
troco, correspondendo à sua quantidade de valor, teríamos que entrar em consi
deração com as relações entre «valor,, equantidade de vaiar,, «valor de uso,.
«valor de Iracas por um lada (a referência a estes diversos canceitos pressupõe
que entre eles existem diferenças e relaçães embora não sejo raro a suo identifi
cação) e a «preços, por outra, problema extremamente complexo, numa fase inci
piente de investigação, necessária e urgente, mas deslocado das nassas intenções.

— Os conceitos utilizados têm um significado precisa inextraível do senso comum:

• t trabalhador produtiva todo aquele que se insere num trabalhador colectivo (cuja
significado é variável historicamente e que tem que ser definido atendendo simul’
teaneomenle oa trabalho, aos obiectivos do trabalha e oos meias de trabalho) que
estabelece uma relaçãa consciente com a natureza com vista á criaçãa de valores
de uso que lhe são exteriores, localizadas na espaço e no tempo (A) e que em
regime capitalista crio mais-valia (B). (Os dais lermos da definição não são inte
gralmente coincidentes: designando par X a conjunto definido pela característica
X temas simbolicomente,

(AnB) C (AUB)
deixamos propasitadamente de fora

1 (Au B)— (A n B)
campa complexo de anál se de lacado da nosso objecto).
veia-se sabre a assunto J. Nagels, Trabalha Produtivo e Trabalho Improdutivas,
Vol. 2, ed. Prelo, podendo er comparado com um artigo recente de posição
teórica diferente, embora tamb m marxi ta: eMarx; Sobre Trabalho Produtivo e
Improdutivo», M. S. Palácio , Seara Navo 159611597 de 1978.

• Oesigna’se por compossção orgónica da Capital a «relação, em valor, entre o
capital constante e o capital var ável, pos a dita relação reflecte o composição
técnica do capital — relaçãa entre a mossa de meios de pradução utilizadas nos
empresas capitalistas e a massa da força de trabolho que põe em movimento os
reteridos meias (Dicionário de Ecanam’a Palítica, Borisov.Zhamin e Makarova,
cd. Pueblos unidos, Uruguai).

(50) Muitas vezes por simplificação diz-se que o quantidade de valor carresponde ao lempa

de trobolha socialmente necessário à produçãa de uma mercodoria, mas esta expressão só é total-
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— não existe nenhuma diferença de valor entre o valor criado pela Ira-
bolbo e o valor do trabalho, pelo que não existe lucro (21), o que entra em
contradição com a própria existência do capitalismo;

— a conciliação do «valor do trabalho» com a existência de lucro só seria
possível por duas vias absurdas:

* o capitalista compraria abaixo do valor e venderia acima do valor
o que significaria dizer que na circulação se criava valor e a economia
funcionaria na base de um roubo perpétuo, não obedecendo a qual
quer lei de funcionamento (fl);

mente verdadeira se considerarmos que a «produção» se refere ao momento presente e não ao
mamento em que as mercadorias foram produzidas. Assim, por exemplo, o valor duma mercadoria
que está em stoclc desde 1977, considerando que mantem integralmente o seu valor de uso (social) é
dadd pelo tempo de trabalho socialmente necessário para a sua produção no momento presente
e não em 1977.

Dispensomo.nos de frisar o significado do termo esocialmente,.
Gostaríamos, contudo, de chamar a atenção que a definição apresentada é demasiado

simplista porque:
«A mercadoria individual apresenta.se, e não só materialmente, como parte do
produto total do capitol, como parte aliquota do lote por ele produzido»,.. ‘como
resultado do processo de produção não nos aparecem mercadarias isoladas, mas
sim uma massa de mercadarias na qual se produziu o valor do capital adian.
todo + mais-valia — a sobretrabalho usurpada — e cada uma das quais é deposi
tária do valor do capital e da mais-valia por ele produzida. Já não é preciso
calcular o trabalho utilisado em cada mercadoria...» ... «Esse trabalho só vote
enquanto parte aliquota do trabalho total que na mercadoria está incluída...»
(Karl Marx, «Resultados da Processo de Praduçõo mediato., considerado Capitula
Inédito do Capital, ed. Escorpião, pág. 128).

(II) Mais rigorosamente, mais-valia.

(~) Não cabe na âmbito deste artigo fazer uma demonstração da superioridade científica
da teoria do valor-trabalho, mas convém apresentar agora algumas referéncias ligeiros mostrando
o absurdo da criação de valor na circulação.

Não resistimos a apresentar como introdução uma anedota citada por Arghiri Emmanuel na
Troca Desigual (VaI. 1 da ed. Estampa, póg. 165/6, nota fim de página):

.Isaac e Levy são dois joalheiros instaladas frente a frente na mesma rua. Um dia
lsaac compra um calar de pedras finas por 10 dólares apenas. Vai-se gabar disso
iunto de Levy. Levy fica maravilhado. «Vende-me esse colar., suplica ele, «tinha
justamente prometido um semelhante à minha mulher Rebeca, ela ficará encantada,
aqui tens onze dólares.. lsaac deixa-se convencer. Ao meio-dia conta a negócio
à sua mulher Sara. «As dez haras da manhã», diz ele, «comprei um colar por dez
dólares, às dez e cinco revendi-o a Le~’ por onze dólares. Ganhei um dólar em
cinco minutos».

— Imbecil, diz-lhe Sara. Cais sempre nas mesmas... Se levy te comprou esse colar
por onze d6lares, é porque viu que ele valia muito mais. Trota de o ir recuperar
imediatamente.

De tarde lsaac vai ter com Levy. «Levy», diz ele, «se és meu amigo, revende-me
esse colar. A Sara fez-me uma destas cenas.., tens aqui doze dólares..
Le~, aceita e à noite conta a Rebeca a sua aventura: «Esta manha lsaac veio

vender-me um calar par onze dólares e esta tarde voltou a comprar-mo por doze.
Ganhei um dólar sem me mexer da meu balcão..
— Imbecil, diz-lhe a Rebeca. Fazes sempre das mesmas. Mas se lsaac voltou a ter
contigo para te comprar esse colar por mais um dólar do que to linha vendido,
é parque entretanto descobriu que ele valia muita mais- Vai recuperá-lo.

No dia seguinte de manhã 1ev>’ põe treze dólares em cima do balcão de Isoac e
retomo o colar. Na dia seguinte é a vez de lsaac por catorze dólares e assim
de seguido.
Algumas semanas mais tarde, o calar está a vinte e quatro dólares e encontra-se
em poder de Isaac. 1ev>’ chego e põe vinte e cinco d6lares em cima da mesa.
— O colar, diz ele.
— J6 não há colar responde lsaac. Ontém à noite antes de fechar, passou uma
americana, ofereci-lho por trinta dólares, ela levou-o.
Lev>’ fico desesperado.
— Vendes-te a nossa colori Mas, desgraçado, com esse calar, sem grande pena,
calmamente, ganhava-mos por dia um dólar cada um.
E tu vendeste-ai O nassa ganha pão!.

É a demonstração anedótica do ridículo, da tese da criação de valor na troca de merca
dorias, susceptfvel de ser formalizada do seguinte forma:

a) Na esfera da situação, trocam-se mercadorias Mi —

b) Dada uma determinado divisão social do trabalho a que corresponde a exisléncia de
produtores independentes (e em capitatismo estes aspectos assumem a máxima maturidade) as
mercadorias trocam-se contra moeda M, — D — Ma

c) Mas em capitalismo a dinheiro também é uma das formas da capital; capital-dinheiro
que se valoriza; Di — Da para o capital de empréstimo; Di — M, — Da para as outras fracções do
capital, nomeadamente para a capital comercial. Para a problema em análise é esta forma do
movimento que é fundamental.

d) Vamos admitir que as mercadorias tém um valor (de conteúdo a definir) e um valor
de uso que exprime a sua utilidade concreta.

e) A forma Di — M, — Da só Sem significado se D2 for maior que Di (D2 > Os) porque só
isso justifica o próprio movimento do capital.

f) Se o valor se identificasse com o valor de uso (voior valor de usa), admitindo a
possibilidade de quantificação, teríamos,

e atendendo a que Di — M3 — D~ se integra no movimento Mi — O — M2 e a moeda tem
sempre a mesmo valor de uso, Di Da, a que nega o capital.
(Se integrassemos a vaiar da moeda nas teorias utilitaristas obteríamos ou a negação
da moeda ou Dz < Di, segundo a tearia do rendimento).

» considerando os razões individuais de Iraco, para o indivíduo A (comprador de Ms e seu
futuro vendedor) Di 4 M3 e M, S. Da, para o individuo 8 (vendedor de M,) Di 2 M, e
para C (comprador de M, a A) M,2D2. —

Mas cama a relação Di — Ms — D2 é utilizada para explicar um valor adicional macraeca
n6mico, do conjunto da sociedade, temos que conjugar os variações de valor para
todos os membros da sociedade:

DiSM, M,SD2
Di2M, M32D5

pela que, au Di = D2 au simultaneamente Di > Da e/ou Dz , Di.
No primeira caso temos o absurdo anteriormente encontrado. No segundo, au temos
um obsurdo lógico ou uma «lei» probabilística sem significado.

g) Admitamos que valor é diferente de utilidade (valor =1— valor de usa) mas então na troca
Di—Ma teremos Di = e M3 = V e, portanto, D, = M, e, na troca 1s4,—D,, Ma V’ e D2 V’
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* o capital coisifica-se nos meios de produção (23) e apesar de também

eles serem o produto do trabalho humano e só poderem ser utilizados
e transformados por ele, apareceriam como fonte autónoma de valor
resultante do nada, transformação monetária de sentimentos do empre
sário (risco, abstinência presente, desutilidade do não-consumo indi
vidual, etc.).

Em síntese, o estabelecimento da diferença entre «força de trabalho e
trabalho» e o reconhecimenta de que só tem significado falar em valor da

força de trabalho, é uni aspecto fundamental para a própria existência da
teoria do valor-trabalho, base de uma Economia Política científica (24).

Consideremos outras consequências, a titulo de exemplo, da não dife
renciação entre os dois referidos conceitos:

— se o salário é a expressão monetária do ivalor do trabalho» só tem
significado aumentar o salário se aumentar o trabalho;

— se o salário é a expressão monetária do valor do trabalho todo o
trabalho é pago e o lucro aparece segregado pelo capital. Manténdo-se o mesmo
volumê ‘dc capital deve-se manter o mesmo lucro (ou taxa de lucro?). Assim,
dado ‘o aumebto de salários não acompanhado por uhi aumento de trabalho,
temos um aumento de salário que não é determinado sociàlmente, p~la estru
tura õlobál de’ jweços, (“ariação exógeno) e e’ ~inevitável a. a’umento’de preços.

- Eis~o. es~ueleto da apalõ~ética «espiral inflacionista salários-preços». (25)

Os próprios exemplos revelam que a ambiguidade entre força de traba
lho e trabalho tem raízes profundas: é uma forma de. encobrir a exploração
capitalista e, portanto, toda a sua utilização na teoria económica conduz a
dedJçõe~’ fa’~oráveis ao capital.

pela que Ms=Dz. Mas como M3=V e M3=V’ V=V e D»=D3a que retoma a negação do
movimento do capital.

h) Considerarmos D,—M,—M4—D3 só não reabsorve as absurdos anleriares se M,= =M.,
nas isso exige que M3 — Mi não seio do mesma tipo que O» — M, (Ms — Di — Mi) o que só é
possível pela interrupção do traca, o que significa a erupção da produção: D, — Mi... P... M4 —

em que Mi < Mi.

(9 Em termas rigorosos «capital, é o valor que, por meia da explaroção da força de
trabalha da homem, proporciona mais-valia, aumenta e(Dicionório de Economia Político, cd. refe
rida)». Isto é a capital é uma relação saciat e não pode ser identificada a objectas. É esta
identificação obsalulizante entre capital e coisas materiais com desinserção do contexto sacial
que designamos por «coisificaçãaw.

(24) Coma dissemos na nola (22), dispensamo-nos de fazer o crítica interna e externa às
leorias subjectivas da valor e mostrar a superioridade científica da tearia do valar-Irabalha,
assunto que nos afastaria imenso do nossa abjecta de análise.

conludo convém frisar que o opção pela leoria da valor trabalho é cientifica.

(25) Sobre este problema veja-se «Salários, Contratação Colectiva e Inflação» na n.° 1 desla
revista, vejo-se em particular os dois primeiros parágrafos da pág. 145.

Não é teleologicamente que chegamos à conclusão da diferença entre
força de trabalho e trabalho, mas é dessa forma que podemos concluir sobre
a natureza de classe da ambiguidade.

1.4. Por; tudo a.que. foi referido, pensamos escusado insistir. na impor
tancia qe procedermos a um. estudo analítico das- duos ca,tegoriçss. e das rela

,ções existentes entre si (de. complementariedade e contradição), instrumento de
outros estudos económicos e de clarificação do processo. de contratação colectiva,
nossa escopo fundamental:, conduzirá,, inevitavelmente, a uma melhor compreen

,são dos.compartamentos em. presença,. permitir&elucidar do significado ~rofundo
das atitudes políticas e constituirá um quadro’ de referência para apreciação da
validade dos diversos argumentos. Poderá, igualmente, contribuir para a defi
nição de. uma metodologia de abardagem~ do tema salário mais .cons~ntânea
cam o movimenta social e a lógica.

Explicitanias a ambiguidade porque esta não interessa ao desenvolvimento
científico e aos trabalhadores, porque a inteligibilidade da! situações permite
a definição clara de rumos de actuação, de princípios.de orientação.

Contudo, não- podemos deixar de salientar que. nada acrescentamos de
novo ao que Marx e. Engels afirmaram sobre o problema há mais de cem
anos (26), Por outras palavras, a necessidade deste artigo é imposta pela miopia
da economia vulgar, pela segregação da sua ideologia mistificadora:

- , «É insensato recusarmos a aprender cam~as ideias de um econo
mista-com cuja ideologia não concordamos. É igualmente insensato
confiar nas teorias de alguém cuja ideologia aprovamos.» (9

«Se Marx t’vesse sido estudado como um economista sério, em vez
de ser tratado por um lado como um oráculo infalível e por ovtro
como um alvo de sarcasmo barato, ter-nos-ia poupado muito
tempo.» (28

2. RELAÇÕES ENTRE FORÇA DE TRABALHO E TRABALHO

2.1. Sintetizando alguns dos aspectos abordados anteriormente, podemos
dizer que existem duas ordens de razões, de níveis diferentes, que exigem que
se estabeleça uma distinção entre força de trabalho e trabalho:

(~6) Para a estudo do problema presenle tem particular r.levãncia o seguintes obras

de K. Morx:
«O CAPITAL»
«SALÁRIO, PREÇO E LUCRO.
«TRABALHO ASSALARIADO E CAPITAL»
«CRITICA DO PROGRAMA DE GOTHA.
«REsuLTADOs DO PROCESSO DE PRODUÇÃO IMEDIATO
(2’) JOAN ROBINSON, capItulo 7 do livra «Cantribulions lo Madem Economia. editada em

português, pela revista Praxis com a titulo ‘Marx, Marshall, Keynes três concepções de Capita
lismos pág. ia

(2») Idem, pdg. 8.
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A) A observação cuidadoso dos próprios fenómenos sociais actuais, tal
como se manifestam no saciedade capitalista, impõem uma revisão da termino
logia usualmente utilizada e dos conceitos divulgados.

Comecemos por analisar o «mercado de trabalho’. O facto de o tra
balho executado por um determinado trabalhador numa empresa apresentar
uma continuidade ao longo de meses e anos, a pouca transparência do mer
cado, a intervenção organizada nele por parte dos trabalhadores e dos enti
dades patronais, e muitos outros aspectos que conferem à relação trabalhador!
capitalista uma formalização complexa, dificultam a clarificação do objecto de
estudo.

Tomemos, contudo, uma situação típica em que a relação trabalhador!
capitalista aparece cristalina:

«Numa fila que tomava a berma da rua, voltados para o Arneiro,
os homens esperavam que os viessem alugar. Conversavam alguns,
outros entretinham-se a puxar fumaças dos cigarros, estremunhados
ainda, por tão cedo madrugar. Defronte deles, a uma esquina, um
grupo de patrões falava, combinando jornas.

Separaram-se. Manuel Caixinha percebeu porque o velho se despe
diu e encaminhou-se para junto dos mais novos. Reparou, então,
que se reuniam por idades, talvez sem intenção de se dividirem.
Ele foi acolhido com abraços e galhofas. Ti Caetano chegou ao meio
dos velhos, deu os bons-dias e não houve sorrisos.

Chegavam mais homens para a praça, acamaradando em grupos.
Manuel Caixinha reparou que os de Marvila não vinham para junto
dos da Baralha, deixando-se ficar à esquina, no outro extremo da
praça. Os potrões não se resolviam. Inquietos, os homens olhavam
para eles, querendo adivinhar-lhes as intenções.

A roda dos patrões abriu-se e puseram-se em fila, a olhar para os
homens. Mal o perceberam, todos se mostraram o melhor que
podiam, levantando o peito e procurando avantajar-se aos do lado,
para que os levassem primeiro. Falavam ainda, em diálogos curtos,
mas os seus olhos andavam inquietos, a quererem lembrar aos amos
os trabalhos prestados noutras fainas. Para alguns, já ali não havia
companheiros, senão inimigos que se defrontavam numa luta surda
de melhores braços. A praça estava cheia de homens e os patrões
eram poucos, sinal de que a jorna ia sair baixa e muitas tinham de
passar o dia nas tabernas a esquecer a vida.

Quando chegou o abegão do Honorato, as homens sentiram que
o destino estava nas suas mãos. Ele também fizera parte daquela
fila e dali saíra alugado para tarefas do campo. Depois destaca-se,
aos poucos, a forçar os companheiros, e gente daquela nunca os
patrões deixam esquecida. Mais decidido que nenhum abegão, fez
sinal para um homem.

—Vem tu!

Logo o outro avançou, sorridente e empertigado, porque aquilo era
distinção que poucos mereciam.

—Trabalho de gadanha.

— Quanto, seu Francisco?

— Isso vê-se depois. O que os outros pagaram também eu pago.

Era a mesma palavra de sempre, quando na praça havia muito povo.
Eles queriam dizer alguma coisa, mas já muitos tinham ficado mar
cados por exigirem preço e os patrões combinaram-se para lhes
fazerem sentir que homem alugado só recebe ordens.

Aquele ficou e vieram mais cinco para junto dele, escolhidos entre
os homens famosos no manejo do gadanha.» (de «A Fanga» —

Alves Redol)

Que verificámos? -A cohfirmação do afirinadó: o-que~é transaccionado
- no mercado, vendido pelo trabalhador e comprado pelo capitalista, é a capa

cidade dê trabalho ‘fjitura, é a força de trabalho que é umá mercadoria.
É certo que o trabathador não recebe naqüele niomento a quantidade de

-dinheirocorrespondente, mas isso nãà invalida a natureza. dà trànsacção eco
nómica. Em relação a qualquer mercadoria, podemos ter um desfasamento

• temporal entre o acto de compra e o octo de pagamento.. Trata-se de uma
- vendd a praia, a que siônifica que o, capitalista é ,dev~dof e. .o:trabalhador
credoi, (er~ibord seja um crédito que não renda um juro, não por razões estri
tar~ente econ~micas, mas devido à correlação de forças favorável- ao capital).

Para que tenhamos trabalho é necessário que se actualize a capacidade
de trabalho adquirido, pondo-a em relação com o objecto do acto (objecto de
trabalho — terra, plantações, no caso presente, matérias-primas de uma forma
genérica). É a força de trabalho que tem um preço e é absurdo falar de
preço do trabalho». (29)

(19) Falamos, aqui, em preço da força de trabalho e não em valor da força de trabalho
porque estamos ao nivel da observação dos fenõmenos tat como se manifestam.
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Mas, retomemos um outro tipo de interpretação do fenómeno descrito,
bem mais subtil que a grosseira identificação entre as duas categorias, e que
foi referida na citação do economista americano Samuelson: o capitalista não
vai ao mercado comprar uma mercadoria mas apenas arranjar quem lhe preste
um serviço na sua empresa e o que ele paga não é a capacidade de trabalho
do trabalhador mas o serviço que este presta. O pagamento posterior à execu
ção do trabalho parece conferir credibilidade a este tipo de interpretação.

Comecemos por clarificar o que se entende por serviço — «tanto mais
difícil.., quanto este termo pode designar realidades muito diferentes» (30) —

para não estarmos a generalizá-lo abusivamente.

È generalizado contrapôr o serviço à materialidade:

— «Os meios materiais e as prestaçôes de serviços que se fornecem
directa ou indirectamente à realização das finalidades humanas
(satisfação de necessidades e desejos humanos) são denominados
bens.» (13)

— «Ao considerarmos a satisfação das nossas necessidades, imedia
tamente pensamos nos bens materiais, que nos oferecem uma utili
dade directa ou indirecta «. ..». Devemos, no entanto, observar que
nem sempre a satisfação de uma necessidade exige a utilização de
uma coisa cencreta. Por vezes um acto do homem...» (32)

— «O homem pode, de facto, satisfazer as suas necessidades
de três maneiras:

1. Pela simples destruição de um bem (o consumo dos bens);

2. Pelo simples trabalho de outrem (o serviço puro: o serviço
doméstico, por exemplo (Ç) );

3. Pela utilização combinado de um bem e de um trabalho (ser
viço misto).» (a»)

Podemos, pois, dizer que um serviço é uma mercadoria em que o pro
duto não é separável do acto de produção» (34), assumindo a forma de relação
do homem com a natureza no caso dos serviços materiais—ex, transporte de
mercadorias, estocagem — e a de uma relação entre homens, nos restantes.

Adquirir uma mercadoria que seja um serviço é obter o resultado de um
acto humano, de um processo de trabalho. Como toda a mercadoria, o serviço

(3)) ALAIN corTA — Dicionório de Economia, ed. 0. Quixote, em aerviço».
(31) E. SCHNEIDER, ob. cit., vol. 1, pág. 17.

(‘~ 8. NOGARO, ob. cit., vai. III, pôg. 28
(33) A. ~OTtA, ob. cit., póg. 381.

(~9 K. MARX, Resultados do Processo de Produção Imediato, ed. cit., pág. 103.

uso para o comprador , mas a sua realização, o seu consumo,
no próprio momento da sua aquisição. A sua «imaterialidade)
a separação temporal entre a realização do valor e a realização
uso.

Assim sendo, verificamos que a relação que se estabelece entre o traba
lhador e o capitalista difere de uma transacção de serviço porque o capitalista
não está apenas interessado no resultado do acto humano — o que pressuporia
que lhe seria indiferente as condiçôes de execução, o tempo necessário à pro
dução, etc. — mas no próprio acto humano que é organizado e dirigido pelo
capitalista, sob o domínio do capital. Se ele apenas adquirisse um serviço
produzido pelo trabalhador não teria significado que o tempo de trabalho
necessário à sua prossecução fosse a sua preocupação fundamental (33).

Por outro lado, na troca de um serviço temos um processo M1 —b (Mercã.
daria —Dinheiro) em que a mercadoria tem valor para o seu vendedor (A) e
valor de uso para ,o seu comprador (B). Contudo, isso não se verificaria se.se
encarasse o processo de trabalho como uma prestação de um serviço pelo tra
balhador por’que o ‘capitalista visa ter, simultdneamente valor deusa do «ser
viço» e valor das mercadorias ‘prodúzidas pela serviço. O trabalhador’vend&ria

•~ ‘serviço» e o capitàlista pàúaria o serviço>’ e õpràpriar-se~ia gr~&t’uitamente
— «produto» da prôpriedadi dos meios de pràduçãá ‘pelo ca~itàl — das merca
dor~as produzidos pelo trabalhador. .Não teríamos M1 — D porque:.

M1é válor paraÂ—M1 é val& deusa para 8, mas teríamos M1—porque:

M1 é valor para Á— M1 é .valor de uso para 8
M2 é valor para 8

sendo M2 as mercadorias produzidas pelo «serviço M1. separável materialmente
do próprio acto humano que lhe deu origem (34).

O operário não tem como fim trabalhar na produção de um artigo
determinado, para ele sendo indiferente o tipo de artigo a produzir.

De facto, a trabalhador não possui nenhum capital individual que dê
lugar a um salário par segregação celestial.

use que
Note-se finalmente, para localizarmos historicamente o objecto de and-

(Antigamente o homem do campo não era livre de dispôr da sua
força de trabalho: era escrava ou servo da gleba e, como tal, todo

(35) Estes aspectos nantêm.se integralmente mesmo quando a forma de remuneração é à peça.
(3~) Uma outro forma de abordar o problema, ió a um nivel mais absiracto seria o de

distinguir a relação «Trobalho/capital. da relação eTrobalho/Rendimenlo», caminho que não ence
taremos por exigir um profundo estudo do problemólica do trabalho produtivo e improdutivo.
Sugerimos como bibliografia para o lema:

K. MARX — Resultados do Processo de Produção Imediato, ed. citada;
3. NAGELS—Trabalha colectivo e Trabalho Produtivo, ed. citada.

é valor de
processa-se
impossibilita
do valor de
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ele considerado uma ferramenta ou simples objecto de uso, que O

senhor podia vender ou trocar ou, quando escravo, destruir. Os
antigos romanos dividiam mesmo as forças de produção em 3 cate
gorias: os meios de trabalho mudos (os objectos), e os meios de
trabalho semimudos (o gado) e os meios de trabalho falantes (os
escravos). Ao passo que, modernamente, dentro da forma capita
lista, o que constitui a mercadoria é a força de trabalho do homem
e não o próprio homem. Este, até certo ponto, é livre de escolher
ou mudar de patrão ou ofício... (37)

8) A lei dc, valor— «lei económica da produção mercantil, lei da troca
equivalente de mercadorias de forma que a produção e a troca das mesmas
efectuam-se segundo a quantidade de trabalho socialmente necessário nelas
incorporadas» (38) — exige a distinção entre:

— força de trabalho, mercadoria do trabalhador vendida por este e
comprada pelo capitalista assumindo a natureza de capital, capital variável.

— trabalho, consumo da força de trabalho, sob domínio do capital, no
processo de produção de mercadorias que são capital para o capitalista de
valor independente do valor da força de trabalho, mas expresso pela quanti
dade de trabalho socialmente necessária nele incorporado.

A abordagem sobre esta óptica foi feita no ponto 1.3. e pensamos ser
desnecessário voltar a insistir nela: negar a separação entre força de trabalho
e trabalho ou é negar a lei do valor fro capitalista compraria abaixo do valor
e venderia acima do valor») ou é negar o capitalismo (enão existiria lucro»).

2.2. Assente a necessidade imperiosa de distinguir entre os dois conceitos
«força de trabalho» e «trabalho» passaremos seguidamente à análise separada
de cada uma dessas categorias pela ordem em que surgem em capitalismo (que
é a referida anteriormente) para num ponto final estudar as relaçôes existentes
entre elas.

Procederemos em cada um dos pontos a uma análise dualista, isto é,
abordaremos as categorias em estudo na Óptica do valor de uso e na óptica
do valor. Esta metodologia resulta da dualidade da mercadoria e só ela
permite inserir o modo de produção capitalista — e as categorias que o caracte
rizam ou o integram — na produção mercantil. (39)

No tema em estudo, esta metedologia é particularmente pertinente: a força
de trabalho é inseparável do homem, o trabalho é humano e o homem é simul
taneamente parte integrante da natureza — o trabalho é uma foiça natural-’—

(“) SOEIRO PEREIRA GOMES, Praça de Jorna, ponto 1.
(~t) Dicionário de Economia Político, cd. citado.
(3t~ Estes aspectos metodológicos são matéria polémica, mas de importõncio central.

Aceitamos integralmnte o afirmado sabre o assunto por J. Nogels na obra referida (ponto 5 do
parágrafo A da Introdução).

e sua transformação (que inclui a auto-transformação) com vista à obtenção de
valores de uso, transformação indissociável do ser social que é (9.

2.3. Numa primeira abordagem, podemos dizer que «por força de tra
balho ou capacidade de trabalho deve entender-se o conjunto das faculdades
físicas e intelectuais existentes no corpo de um homem, na sua personalidade viva,
e que ele tem de pôr em movimento para produzir coisas úteis». (41)

Desta sumária caracterização podemos rapidamente doncluir que a força
de trabalho é inseparável do homem, constitui aspecto essencial da sua própria
existência. Contudo essa permanente existência não lhe, confere qualquer carac
terização natural ou imutabilidade. A força de trabalho é essencialmente um
produto social como o é o homem: as factildadás físicas e intelectuais (indis
sociáveis) vão-se metamorfoseando pelo de’sànvolvimento filogénéticb do homem
pelo tipo de relaçôes que este estabelece com a nature~a, com o desenvolvi
mento das forças produtivas — que vão impondo adaptdçôes às fõculdades físicas
e exigindo determinado tipo de capacidades intelecI’udi~ — mas tmbém pela
divisão social do trabalho—que diversifica e torna especificcis as ref~ridas capa
cidades — pelas relações de propriedade, pela experiência acumulada de orga
nização do trabalho, pela cultura, pela educação, etc.

«A força’ de trabalho é a condição fudddmental’dá .pródução em todci a
sociedade» (42) mas não tem significado falar nela eíh rélação- a todós :aquéles
que não exercem um trabalho, pois o ‘que lhe dá existênëia’ é ser uma’ pótên
cialidade de trabalho futuro com realização: «que ele tem de pôr-’ém movi
mento para produzir coisas úteis». Em toda a sociedade com classes sociais, a
força de trabalho tende a polarizar-se em algumas delas-que passam a ser a
condição fdnd,amentdl da ‘ãobrevivência4a pró~ria sociedade.

Contudo, outra condição é necessária, como referimos para que a força
de trabalho existente se autonomize como categoria -própria :e assuma por si
mesma uma relevância social: que se separe do próprio homem. Por exemplo,
o éscravo tem”força de~ trdbalho’ tuas na medida ém que não ‘podêhavdr um
moviminto isolado dela — é à escravo que é comprado ou vendido, que «nasce»,
desenvolve-se e desaparece — não chega a constituir uma categoria . social.—
A sua autonomização resulta do seu possuidor, ter liberdade pessoal para tran

(40) MERANI, no livro cÁ conquista da Razão,, ~ 6 refere sugestivamente,

— cO género homo desenvolveu a mão, cérebro e linguagem; sobre esta trfade assenta
a característico sopiens e ela inclui o biológico e o social em interacção que se resolve no
psíquico.’ (citado por Armando Costro, Teoria do Conhecimento Científico, Vol. 1, pág. 2~,
nota do fim de página).

(41) K. MARX, te Copilol, cd. Sociales, Vol. 1, pÓg. 170, cd. Portuguesa, cd. Centelha, pÓg. 274.

(42) Dicionário de Economia Político, cd. cii., póg. 96.
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saccioná-la e tal facto só se verifica em capitalismo, encontrando-se os primór
dios históricos dessa mutação na chamada acumulação primitiva do capital (‘a).

Mas esta liberdade individual coniugada com a separação da propriedade
da força de trabalho e dos meios de produção significaria a negação daquela
se não se verificasse outra condição comulativa: o trabalhador só possui a
mercadoria força de trabalho e necessita de vendê-la para obter os seus meios
de subsistência, venda que é feita por um tempo determinado.

É em capitalismo que a força de trabalho se autonomiza e se socializa
e é esse facto que dó especificidade àquele:

«O que caracteriza a época capitalista é, pois, o facto de a força
de trabalho adquirir para o própria trabalhador a forma de uma
mercadoria que lhe pertence, e o seu trabalho, por isso, a forma de
trabalho assalariado. Por outro lado, só a partir deste momento
é que a forma mercadoria dos produtos se torna a forma social
dominante.) (44)

Mantém-se nessa situação no período de transição ao socialismo e com
a construção do socialismo dessocializa-se, (deixa de ser mercadoria) e despo
lariza-se (é de todos os membros da sociedade). Quando a palavra de ordem:
«direito ao trabalho para todo» não for uma mera formulação jurídico mas
constituir uma realidade social, a força de trabalho deixou de ser uma merca
doria. Enquanto esta o fôr aquela afirmação ou é bandeira de luta ou mero
cinismo da classe dominante.

Se considerarmos num determinado momento a força de trabalho dos
diversos trabalhadores temos um vasto xadrez de matizes imposto pela divisão
social do trabalho e pelas aptidões individuais (também um produto social) em
que os aspectos qualitativos sobressaiem.

É possível estabelecer uma hierarquização de graus de complexidade da
força de trabalho, embora tenha pontos de ruptura que evite uma hierarquização

(45) Designa-se por acumulação primitivo do capital .0 processo histórico que precedeu
a formação da grande produção capitalista e separou o produtor dos meios de produção. A acu
niulação primitiva do capital foi acompanhada:

1) da ruína em mossa dos produtores de mercadorias (essencialmente camponeses) e a sua
transformação em indivíduos sem recunos, iuridicamenle livres, necessitando de meios de subsis
tência e, por isso, obrigadas a vender a sua forço de trabalho aos capitalistas;

2) da acumulação de riquezas monetárias nas mãos de determinadas pessoas riquezas
necessárias à montagem de empresas (DicionÕrio.., ob. citj.

(44) K. MARx, le Capital, cd. francesa citada, Vai. 1, nota da pág. 173.

total (4s). É possível falar em força de trabalho simples para a(s) unidade(s)
elementar(es) mas não é possível falar em força de trabalho média, a não ser
unilateralmente (aspecto quantitativo).

A fçrça de trabalho tem que reproduzir-se o que se processa com a repro
dução dos trabalhadores e com a reprodução das relações sociais de produção.

Em síntese, a força de trabalho sempre existiu, mas só se autonomizou e
se socializou (46) em capitalismo: só é valor de uso porque é valor, apesar de
ser valor porque também é valor de uso.

A força de trabalho só se tornou mercadoria porque as forças produtivas
adquiriram um desenvolvimento que permite que o seu consumo crie um valor
superior ao seu próprio valor—condição para existir comprador—e num deter
minado grau de divisão social do trabalho a que se liga a produção para o
mercado (47).

A força de trabalho como valor de uso caracteriza-se pela sua individua
lidade, pelas suas aptidões concretas incomensuráveis antes da ida ao mercado,
pela sua incomparabilidade global, mas como valor caracteriza-se pela sua
globalidade—, a quantidade de valor é determinada pela quantidade de tra
balho socialmente necessária à sua reprodução — quantificável e comparável —

cada força de trabalho é uma parte da massa global de força de trabalho
existente num determinado quadro geográfico-social. Contudo, essa massa global
é parcialmente fragmentada pelas diferentes condições de reprodução de forças
de trabalho:

«Mas eu também queria aproveitar a ocasião para constatar que
os custos de produção das forças de trabalho de qualidades dife

(49 Precisemos o afirmado.

Se consIderarmos os forças de trabalho Ai, A,. A~An e verIficarmos que em A’ existem as
caracterlsticas r11, r½, rlg,...r’n, em A, as caracterfstlcas 5,, is,, r,. r’,, e assim sucessivamente

e tivermos vI, j rEi > i4 — podamos estabelecer uma hIerarquização,

A1 .c A, A, ... An

Contudo se Vir31> 4~ para i1,2,3...er31 < ~ para i=t+1,t+2,... si, iá nâoé

possível hierarquizar porque não é possível obter médias, dado o aspecto qualitativo dos parâmetros

r1 e das relações estabelecidas, O nesmo acontece se A~ é caracterizado par r11 r12, ‘.. r~g ... r’n

e é caracterizada por ?g, ~ ?,,, r~n+l,.., r’n+t e não é possível para B1 fazer

r1n-f-1 = nulo ?n+t = nula e para A1 fazer r’l nulo, r12 nulo,... r~g ~ nulo.
(4) Convém chamar a atenção que aqui e noutras partes do texto o termo csocializars

significa ‘assumir un, carácter social,. Na medida en que incidimos a nossa análise sabre a capi
talismo esta socialização da força do trabalho, assim como de toda e qualquer nercadoria, entra
en contradição com a propriedade privada dos meios de produção.

(9 Para se verificar minuciosamente e de forma aprofundada e completa a processo de
transição para as relaçães saciais de produção capitalista veia-se ebesenvolvimento do Capitalismo
na Rússia,, LENINE, ob. Completos, cd. francesa n,° 3.
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rentes diferem, exactamente da mesma forma que os ~valores das
forças d~ trabalho empregues nas diversas industrias. Á reivindi’
cação de igualdade de salários, baseia-se, .por: conseguinte, num
erro, num desejo insensato que nunca será satisfeito. Tem a sua
origem no: radicalismo ‘falso e’ superficial que aceita as premissas
é procura •esconder ‘as conclusões.’ Em regime de ássalariagem o
valor da força de trabalho - é determinado como o de todas as
outras mercado’riâs. E como os diferentes tipos de trabalho têm
valores diferentes, isto é, necessitam para a sua produção quanti
dades de trabalho diferente~, eles têm que ter necessariamente
preços diferentes no mercado de trabalho, Reclamar uma remune

~raçâo igual ou mesmo equitativa em regime de assalariagem, equi
vale a.’ reclamar a. liberdade em regime de escravatura, O que
considereis como ~justo e equitativo não’ entra; pois, ‘em linha de
conta. Á questão que se põe é a seguinte: o que é que é neces-’
sário e inevitável num dado sistema de produção?» ~49

Embora volteifios à problemática do valor da força de trabalho cjueriamos.
apenasinsistir mim último ‘pànto:’ uma força ‘de trabalho individual vdi-sõ inte
grando, em segmentos diferentes da massa global .à rhedida que se’ r~gistdm
muddnças qualitativas a que ;corresponde, portanto, alterações na quantidade
de ‘\‘alór, e, o próprio procõs~o de trabalho cria mudanças qualitativas na força
de~,trabalho(fenómenõ individual, no caso em análise, ‘e social cômo;referimos
anteriormente). (4,~) - ‘ . ‘ , ‘ - . « ‘

Em síntese, a força de trabalho em capitalismo é uma mercadoria,’ Tro
ca-se contr&rnoedõ ~ , ‘« :

Trabalhador ~ ca’pitalist’a r~làciánam-se no ‘meicad~ de força de trabalho
como proprietários—o primeiro da força de trabalho, o segundo de moeda
(capital.dinheiro) — dispondo cada um livremente da sua mercadoria, num plano
formõl (51),’ e sob a aparênciq delinid’rèlação de, igualdade (9—numa análise

(4~ KARL MARX, eSalaire, Prix ei Prof ii., cd. Saciales, 1969, pág. 46.
(O) As promoções de trabalhadores, os aumentos salariais em função do lempa de serviço

e sobreludo das aptidões reveladas, as diulurnidades, são o resultado das leis objectivas— lei do
valor — e não benesses da capital.

(9 Embora não seia um lema directamente relacianado com a problemática em estuda,
refira’se que a moeda só assume inlegralmenle a natureza do equivalente geral, pela sua função
de medida de valor, a partir do momenlo em que o força de trabalho posso a ser mercadoria
porque só enlão se garante a exisléncio de um trabalha obstraclo sacial e a troca das mercodarias
com base exclusiva de troca,

(9 ~ certo que o trabalhador em copitolismo, é livre, islo é, pode dispôr de si mesmo,
mas eslo capacidade de escolha é à partida limitada: o liberdade não existe para o opção
svender./,não vender, a forço de trabalho e existe apenas para a opção de o quem vender,
também esta limitada,

É uma liberdade formal, expressão do liberdade do capital e que se opõe à liberdade
dos classes trobolhodoras: é impossível o pavo ser totalmente livre sem que o seja nos campos
político.económico, ideológico no seu conjunto; a liberdade é indivisível.

em termos de valor «entram em relação um com o outro como possuidores de
mercadoria e trocam equivalente contra equivalente» (53), Isto significa que
«o operário «proprietário» da sua força de trabalho é responsável pela manu
tenção desta e que em principio é ele e não o capitalista que tem o encargo
de reproduzi-Ia» (9.

24. «O trabalho é, antes de mais um acto que se processa entre o homem
e a natureza» (9. Esta caracterização genérica surge com grande aceitabilidade
em todos os economistas, como se pode vislumbrar pelas citações apresentadas
no início deste artigo e, constitui, sem dúvida nenhuma, um bom ponto de partida
da sua análise, desde que não percamos de vista um aspecto: a actividade pessoal
do homem ou o trabalho propriamente dito como categoria económica só é
integralmente perceptível como elemento do «processo de trabalho — quer seja
individual ou colectivo, quer se verifique no quadro das relações de produção
feudais ou capitalistas» (59—de que também fazem parte o objecto sobre o
qual o trabalho incide e o meio através do qual o homem age.

Convém igualmente ter em atenção que « o termo «natureza» deve ser
considerado de uma forma muito ampla». De facto, no início de todo o processo
de trabalho temos uma relação do homem com a natureza mas «hoje a maior
parte dos objectos de trabalho são da natureza desnaturada, da natureza já
impregnada de trabalho humano anterior» (57),

O trabalho é, pois, um acto de transformação que tem à partida quatro
elementos constitutivos:

— uma componente subjectiva e consciente: o projecto do homem;

— uma componente «acto»; o acto de transformar a natureza;

— uma componente ligada ao resultado: criar um valor de uso particular
que possa satisfazer as necessidades do homem;

(9 O equilibrio do mercado aparece à partida deslocado. Em cada momento o procuro
e oferta da força de trobolho na mercado, depende do número de desempregados e dos postos
de trobalho criados. Estes são determinados pelo capital e aquele também: a produção crescente
de uma sobrepopulação relativo e dum exército industrial de reservo é uma expressão da acumu’
loção capitalista.

(9 KARL MARX, Le Copital, cd. cil., vai. 1, póg. 179.

(s4) SIJZANNE DE BRuNH0FF, flor et Capital, cd. Mospero — Presses universitaires de
Grenoble, póg. 10.

(9 KARL MARX, Le Copitol, livro 1, secção 3, cap. VII, cd. Sociales, 1’. 1, pág. 186.

(só) J, NAGELS, trovail Collectif et l’ravoil Praductif, cd. université de Bruxelles, póg. 68.
Esta obra é extremamente importante na análise do processa de trobolho e nu caracterização do
trabalho,

(9 Idem, póg, 69.
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— uma compenente ligado à •qualiddde das capacidadés u+ilizadas o
homem, pelo trabalho modifica a sua própria natureza e desenvolve
a força de trabalho.

• Todos &stes elementos têiii que ser considerados em todo o trabalho,,
apesar da sua complexidade (59

EIt~ cdract~rização do trabalho tonfirma rigorosamente o frequentemente
afirmado nesté artigo; :n~ma formulação mais’ simples: aquele é a realização
do ~dlbr dê usá (cons’uino) da força de’ trabalho. Contribui, também, para
ap’rofu’idar’õ própria definição desta: ‘

• Tal corno a força, de trabalho,, o trabqlho sempre existiu:, sem ele as
sociedades não. po,deridm existir e6 o homem não se ;teria diferenciado do reino
animaI,~. mas. a sua autonomização é prévia, assim como a sua socializaç8o:
esta procõssa-se pela socialização das mercddorias èm que se encontra incor
párado; inerente à frodução mercàntil, prévia ao capitalismo, maê que só
assume toda a matu~idade edi capitàlisitio (59).

A socialização do trabalho é a socialização das mercadarias, porque o
valor destas é a cristalização de trabalho abstracto (9. A não troca de uma
mercadoria anula-a como tal (não é valor de uso) e impede a socialização
do trabalho individual nela incorporado.

O trabalho humano cria valor e não tem qualquer relação com a quanti
dade de valor da força de trabalho (61). No grau de desenvolvimento das

(5~ O que normalmente é considerado sob o terma «Definição de categorias, é uma tenta
tiva de especificação dos elementos constitutivos da trabalho, como via indirecta, e não explicitada,
de caracterização da força de trabalho que deve ser consumida. contudo não consegue englobar
todos os elementos constitutivos, nomeadamente a componente subjectivo.

(5~ A afirmação que a produção mercantil assume toda o maturidade em capitalismo
pressupõe que o socialismo representa uma ruptura com a produção mercantil — matéria contro
vertida — no medida em que a força de trabalho deixa de ser uma mercadoria e em que falar em
«produtores independentes, assume um significado restrito.

(6~ convém precisar o conceito do trabalho abstracto e distingui-lo do trabalho concreto.
Para produzir uma mercadoria há realização de um trabalho que ten uma dupla característica:

1) reflecte um conjunto de aptidões particulares da força de trabalho que é consumida
em determinado contexto da processo de trabalho;

2) independentemente das particularidades é um dispêndio de força humana em geral,
é um certo «gasta da força simples que todo a homem comum, sem desenvolvimento especial, possui
na seu organismo». K. MARX, te Capital, cd. cit. VaI. 1-59 (recorde-se o afirmado na nata 45).

como se compreende também esta dupla natureza do trabalho humano é indecomponível
mas também é contraditório: enquanto especifico (concreto) opõe-se aos restantes, mas funde-se
com estes enquanto geral (abstracto).

56 a mercantilização da força de trabalho permite a determinação social da «força simples.
mas aquilo não é trabalho abstracto.

(65) Este aspecto é fundamental para a anólise de todos os fen6menos económicos, O capi
talismo é uma fase, a mais desenvolvida, da produção mercantil e portanto a manifestação da lei

forças produtivas em capitalismo a quantidade de valor criado no processo
de consumo produtivo da força de trabalho é superior ao próprio valor desta.

2.5. Caracterizadas ambas as categorias, resta-mos ver quais são as suas
relações como categorias sociais.

A ordem temporal de manifestação do seu carácter social em capitalismo
é inversa à do seu aparecimento histórico e é daquela que nos ocuparemos.

Pensamos que de tudo o afirmado até agora, fácil é concluir que existem
dois momentos distintos na relação entre o capital e o trabalho:

~) Num primeiro momento a relação é estabelecida na esfera da circu
lação: o capitalista dispondo de capital-dinheiro, compra a mercadoria força
de trabalho ao trabalhador. A força de trabalho é não valor de uso para o
trabalhador na medida em que mão possui os oblectos de trabalho que a per
mitam accionar mas é valor porque lhe permite a obtenção de uma determinada
massa monetária indispensável à aquisição posterior dos meios de consumo.
A força de trabalho é valor de uso para o capitalista porque é proprietário
dos restantes elementos do processo de trabalho e pode accioná-la criando
valor movo.

Para o trabalhador: M— D
Para o capitalista: D—M (FT)

2) Num segundo momento a mercadoria força de trabalho é consumida.
Os capitalistas que a adquiriram utilizam o seu valor de uso, iniciam o processo
de trabalho, parte integrante do processo de produção (62).

A força de trabalho é capital varidvel e, conjuntamente com o capital
constante, integra o capital produtivo (63).

da valor em capitalismo, que implica a consideração dos preços de produção, não se pode opbr
à lei do valor em pradução mercantil simples (forma comum).

A inclusão do preço de produção da forço do trabalha na preço de produção das restantes
mercadorias não reflecte a negação do valor para o mossa global das mercadorias mas exprime
a sua repartição sectariol numa dinómica concorrencial.

certo que existe também um efeito dos preços de produção sobre o valor mas apenas
coma expressão da contradição entre o capital individual e o capital social. (A propósito desta
problemática é bastante elucidativa a abra de 1K. M.ARX «Resultados do processo de produção
imediato., a que jó fizemos referéncia, cap. III — «As Mercadorias como Produto do Capital.).

(62) O tempo de trabalho podo não coincidir com o tempo de produção — recorde-se, por
exemplo, da produção agrícola — mas não há processo de produção sem processo de trabalho.

(63) Neste momento a valor da força do trabalho é, para o capitalista, capital, mas antes
do Lo momento o valor da força de trabalho não a era. Foi a relação do trabalhador com o
capitalista que «criou. a capital.

É um absurdo falar de «Capital Humanos que coloca a noção de capital despeiado de
conteúdo e dó ao trabalhador o epíteto de capitalista.
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Em sintese, em capitalismo, o trabalho é a afirmação da força de trabalho
—seu valor de uso e sua condição de mercadoria—mas também é a sua
negação—consumo de força de trabalho que tem que voltar a ser reproduzida.
A força de trabalho é a afirmação do trabalho — porque é condição indispen
sável à existência daquele, mas também é a sua negação — na medida em que
a circulação é uma interrupção no processo de produção. São categorias eco
nómicas diferentes em unidade e contradição a que correspondem dois momentos
no processo de relacionamento entre trabalhadores e capitalistas claramente
diferenciáveis e ordenáveis lógica, económica e socialmente, que aparecem inver
tidos na consciência capitalista forjada pela movimento do capital.

«O operário reproduz os seus produtos como capital, o capitalista reproduz
o operário como assalariado» (66). A mercantilização da força de trabalho repro
duz o capitalismo e este reproduz a mercantilização da força de trabalho.

3. DUAS VISÕES DA RELAÇÃO ENTRE FORÇA DE TRABALHO E TRABALHO
DOIS PROBLEMAS CENTRAIS

Temos uma realidade e dois momentos. Temos duas posições de classe
divergentes quanto ao escopo fundamental da sua atenção.

Começamos a desfazer a ambiguidade da contratação colectiva traçando
as fronteiras e as relações entre força de trabalho e trabalho. Terminaremos
com alguns contributos sobre dois problemas ligados ao salário:

—Valor da força de trabalho e solários
— Produtividade e salários.

O primeiro constitui o preocupação fundamental dos trabalhadores
situa-se integralmente no primeiro momento da relação entre capital e trabalho
enquanto o segundo situa-se efectivamente no segundo momento embora a
consciência invertida do processo pela parte dos capitalistas tenda a inter’
pretá-la como a síntese dos dois momentos.

Verificaremos também se existe alguma conclusão possível de extrair da
junção destas duas posições depois de devidamente relocalizados (67).

ai. A força de trabalho é valor e a quantidade deste é medida pela
quantidade de «valor dos objectos de primeira necessidade que são precisos
para produzir, desenvolver, conservar e perpetuar a força de trabalho) (66).

(U) K. MARX, .0 Resultado..., cd. cit., pág. 118.

(9 Não pretenderemos esboçar uno teoria do salário, tarefa complexo, que constituiria
só por si matéria para escrito ben mais longo que este. rambém não pretenderemos abordar todos
os questões relacionadas com a produtividade.

o nosso intuito é apenas de recordar um conjunto de premissas que devem ser considerados
no relacionamento entre valor da força de trabalho e solários, começando por precisar o primeiro
termo da relação, e entre produtividade e solários.

(9 K. MARX, .Salaire, Prisc et Profit., cd. cit. póg. 46)7.

Neste segundo momento o relação é estabelecida na esfera da produção,
no seio do movimento do capital (...P. . .M) (9, do movimento de criação de um
valor novo que se vai adicionar ao anteriormente existente.

A realização do valor da força de trabalho é prévia à realização do seu
valor de uso, a força de trabalho é, em capitalismo, prévia ao trabalho.

Analisemos agora mais em pormenor a posição do força de trabalho
e do trabalho no ciclo do capital. Se considerarmos este sob a forma do ciclo
do capital-dinheiro.

Mp (CC)
D—M ~ Ft (CV) ... P... M (=M+m)—D (=D÷d)

em que o capital-dinheiro é utilizado para adquirir mercadorias — meios de
produção, que em termos de valor constituem o capital constante, e força de
trabalho que em termos de valor constitui o capital variável — que entram no
processo de produção de capital-mercadorias com um valor superior (m) e que
na esfera da circulação se metamorfosia em capital-dinheiro, verificamos no
próprio processo do movimento do capital individual os dois momentos atrás
referidos. Contudo o ciclo é continuo e o movimento do capital social não é
a mera sobreposição do movimento dos capitais individuais, pelo que estes
podem ser apresentados sob a forma do movimento do capital produtivo

D—M j ~ ~ ... P(P)
P... M(=M+m)—D(=D+d)

d—m

(em que V é numa escala alargada em relação a P se m = mp + ft) ou do
capital-mercadoria

D—M ~ Mp (CC)
M (=M+m)—D’ (=D+d) Ft (CV)

d—m

Como é óbvio, também nestas formas do movimento do capital a força de
trabalho e o trabalho situam-se em fases diferentes—a primeira na circulação
e a segunda na produção—mas a ordem entre elas dilui-se. Na medida em
que o ponto comum entre as diversas formas é a «valorização do valor como
fim determinante, como motor» (65) (M é visto à luz de M’), e a inerência dessa
valorização é da produção, o que dá especial relevância à forma do ciclo do
capital produtivo, a ordem de relacionamento entre força de trabalho e trabalho,
surje invertida na percepção do movimento por parte dos capitalistas.

(69 Numa relação capital/trabalho estamos perante trabalho produtivo.

(65) 1K. MÂRX, Le capital, livro II, tomo 1, parte copilol IV, cd. Saciales, vol. IV, pãg. 93.
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• Coiiwcemos ~or considerar ~j aplidaçâo d0 afiriiiado à forçá de trabalho
de um dado trabalhador; Os «objectos de primeira necessidade» são decom
poníveis «regional) e temporalmente. São-no «regionolmente» porque dizem res
•péito a todos os elementos - constitutivos da forço de trabalho: esta é um
conjunto.de faculdades físicos e a sua reprodução’ exige a satisfação das neces
sidades biológicos — alimentação, vestuário; higiéne, habitação, transportes; lazer,
etc.; é um conjunto de faculdades intelectuais e exige a satisfação ~das corrés
pondentês necessidades — educação, acesso à cultura, informação, etc. São-no

•temporalmente porqué se referem ao período pré”io ao’ seu aparecimento no
merçado éomo mercadoria — englobando os parâmetros biológicos e psiqui~as

- referidos—; ao período do seu desenvo!vimento, que engloba todo o siste
mático ou ocasional acréscimo de capacidades fisicas ou intelectuais — pelo
trabdlho ou, iridepender~temenle dele—; ao período da sua conservação, proces

‘sável sistemafiéa”mente durante todo o tempo de venda da força de trabalho
e do11sey consumo -r,em~ certa3rnedido independente, do processo do trabalho,
pàis exige a conservação da vida humana; mas em, parte relacionado com o
tipo de trabalho desenvolvido nas seus múltiplos impactos sobre o trabalhador

c(ambiente, de: trobalhõ, intensidade de trabalho, corrosão sanitária, atenção
exigida, etc. : «quahto-maior é a usura maiores são os custos de reparação» (69)

— e ao período da sua perpetuação, o que pressupõe a existência e sobrevi
~vé’ncid do ëónjuge (9 e «uma outra quantidade dos mesmos géneros de primeira
iiccesiidd’det pata criar um dado número de crianças que o possam substituir
no mercado de trabàlho e perpetuar a raça dos trabalhadores» (71).

Poderíamos numa primeira abordagem tentar quantificar o valor para
um dia de trabalho pela expressão:

(365A+52B+12C+4D÷...)w+(N1÷2N2÷..)

365W
em que A seria a quantidade de valor das mercadorias exigidas todos os dias,
B a das mercadorias exigidas todas as semanas, C a das mercadorias exigidas
todos os meses, D a das mercadorias exigidas todos os trimestres, etc., N1 a
quantidade de valor das mercadorias exigidas uma única vez na vida, N2 a das
exigidas duas vezes, etc, e W seria o número de anos de trabalho (inevitavel
mente menor que o número de anos de vida).

Mas uma tal abordagem simplista, embora podendo constituir um ponto de
partida, não é de forma alguma suficiente e apresento um conjunto de impres

(~) K. MARx, le Capital, ed. cit., vol. 1, pág. 174.
(‘0) Note-se, pois, que à partida a sobrevivência da mulher e dos filhos encontra-se englo

boda no valor da força de trabalho do homem. Aqui se encontro a raiz fundamental do menor
salário da mulher e dos menores na realização do mesmo trabalho. No entonto, a problemática
do salário feminino não se reduz a este parâmetro; a sua abordagem leria que caminhar pelos
degraus que vão ser percorridos pelo temática geral e também exigiria a consideração de questões
específicas.

(‘1) K. MARx, •Salaire, Prix et Prof ii», cd. cit., pág. 46. Na definição de valor da força de
trabalho dada no início deste ponto refere-se apenos «objectos., mas estes não cobrem todo o tempo
de trabalho necessário à produção e reprodução da força de trabalho, como é notório se atendermos,

cisões. O valor da força de trabalho não pode ser considerada tomando em
conta um único trabalhador por duas razões fundamentais (9:

a) A quantidade de valor da força de trabalho corresponde à quantidade
de trabalho socialmente necessária. Cada indivíduo apresenta especificidades
quanto às necessidades alimentares, à robustez física, ao número de filhos, ao
tempo de trabalho, ao tempo de vida, etc. Considerar que para cada individuo
haveria uma quantidade de valor especifica seria um absurdo perceptível facil
mente pela manifestação superficial das leis económicas—e seria distinguir o
seu valor do das rcst”ntes mercadorias,

~ certo que a quantidade de valor de uma força de trabalho complexa
(VC) é superior (Z) à duma força de trabalho simples (VS), isto é:

vC vs + z
mas as especifidades individuais não podem ser redutíveis ao quantitativo de Z.
A própria determinação de VS e Z faz-se considerando uma situação média
ponderada (73),

b) A reprodução da força de trabalho não pode ser considerada indi
vidualmente. Como verificámos ela é simultaneamente um produto natural e
social: reprodução da espécie e reprodução do sistema.

Não tem significado debater, por exemplo, se a quantidade de valor
necessária para a criação e educação dos filhos dos trabalhadores é parte do
valor da força de trabalho do pai ou da mãe no momento presente, ou do
futuro trabalhador, porque uma fracção da força de trabalho não é perceptível
fora da globalidade que lhe dá conteúdo social.

Cada força de trabalho é uma parcela da massa global existente numa
determinada sociedade (74). Este facto tem importantissimas repercussões:

«O valor de troca da força de trabalho engloba não só o do pão
quotidiano do operário no trabalha, mas também o da manutenção
do desempregado, do doente, da criança.» (75)

p. ex., à camponente educação ou habilidade adquirido.
A redução do valor da forço de trabalha aos dos «abjectos. aparece simplificado mesmo

para Marx, que tem necessidade de afirmar: «é preciso uma certo educação que, por suo vez, custa
uma soma maior ou nenor de equivalentes em mercadorias (Marx, O Capital, ed. portuguesa cilada,
póg. 282— o sublinhado é nosso).

(9 Esta observação, assim cano o ponto de partida que tomamos, seriam desnecessárias se
infelizmente não fosse tão frequente as análises teóricos — o que é mais grave do que as tentativas
de aproximação estatística — da valor da força de trabalho partirem da consideração do «individuo
embora do «individuo médios.

(fl) A consideração da situação média tem implicações extremamente importantes e não
pode ser considerada de forma imutável. Assim, par exemplo, a integração na farça de trabalha
de um pais um contingente de imigrantes com «padrões de vida, inferiores aos autóctones, pro
voca uma diminuição do vaiar da força de trabalho dos próprios trabalhadores naturais do pais.

(p4) Ao analisarmos a natureza social da força de trabalho, o sua polarização e o sua
inseparabilidade da reprodução da capital, que foz com que indirectamente também ela seja um
«produto do capital., á abordámos este aspecto, dispensando-nos agora de uma maior porme
norização.

(75) 5. BRIJNHOFF, etat et Capital, pág. lO.
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Com efeito, a conservação de uma «mão-de-obra» excedentória é condição
indispensável da própria acumulação capitalista, mas

«A insegurança de emprego, condição da disciplina operária, con
tradiz, no entanto, a necessidade capitalista de um estoque inde
finido de mão-de-obra a assalariar, pois se os nãa assalariados
são desprovidos de todos os meios de existência, deixam de ser a
reserva indispensável a um aprovisionamento continuo do mercado
de trabalho.» (76)

Assim, o valor da força de trabalho surge quantificada por uma quanti
dade de valor sacialmente necessária que engloba estratos bastante diferentes
com necessidades bastantes díspares.

Retomando a expressão aritmética anteriormente apresentado poderíamos
ser tentados a adaptá-la às novas condições. Teríamos então:

365Â+52B÷4C+...+N

365
(77)

em que A~ seria a qüantiddde de v~lbr das mercadorais exigidàs cada dia para
a produção da totalidade da força de trabalho 8 das exigidas todos as sema
nas, etc. eN a 4uantidade”de vdlór das m&-cadoricís exibidas uma única vez.

Mas também aqúi surgiriam várias imprecisões resultantes de dois aspedõs:

— o período consideradd ~ara a quantificação, neste caso~o ano,
aparece definido alêatoriamente e o significado das mercadorias
englobadas no agregcido N surgém comb iittprecisas~ a formulação
quantificável que aprõsenta tende a fazer A = ~ A1, B = ~ em que
i representa um trabalhador isolado, quando a dinâmica do valor
da força de trabalho é a’inversõ: da massa ‘j’arà a parte aliquota;

— a força de trabalho é uma mercadoria específica porque é indis
sociável do homem e tem, como vimas uma dimensão social: «ao
contrário das outras mercadorias a força de trabalho encerra, assim,
do ponto de vista do valor, um elemento moral e histórico.» (79

Aprofundemos este último aspecto.

A dimensão histórica do valor da força de trabalho pode ser pormeno
rizado através de vários parâmetros. Um primeiro, fundamental, situa-se no
próprio evolucionismo das necessidades que, embora sob a forma individual,
reflectem a sociedade em movimento. As necessidades inerentes à própria

(7~) Idem, póg. 8.

(9 Esta é, muito aproximadamente a expressão utilizada por K, MARX, em O Capital.

(9 K. MARX, O Capital, cd. portuguesa referida, póg. 281.

sobrevivência humanà e as,forina~ de as satisfazer estão coiidicionadas tpela
mareirãl do1~indi~iduõ estar em sociedade; pelo deienvolvimentb das forças
~õ&tiêà’srérpela forma de organização desta. H~ojé o n’e&ssid~id& derbabitdção

é’ bastánte’diferentê da que êxistia há 150 anos, por exemplo, ~1ssi~ •~‘oii’o’õs
h’àbitaçôe~ disponíveis para a sua satisfação, o mesmo acontecendo ~m réi6çaó
ao transporte—em mutação tecnológica rápida—e até com a ‘dlimenta?õO
e o vestitário, considerados elementos mais estáveis.

Simultaneamente, surgem novas necessidades que exigem tuia nova massa
de mercadorias: são as que resultam das modificações da organização da vida
quotidiana e da generalização da troca de produtos. O desenvolvimento indus
trial, a urbanização, a separação do trabalhador em relação à agricultura, cria
novas necessidades alimentares que têm que ser satisfeitas de modo dif crente-
a pai-tir do momento em cjue o trabalho da mulhér se generaliza~ o -acésso~’
espacial e temporal aos mercados abastecedores torna-se mais,.dificultosó~a’
modificação das necessidades alimentares e a indispensabilidade de, certos
electiodon~ésticos são exemplos simultaneainente ilustrativos do afirmado no
parágrafo anterior e do surgimenta de na~’as necessidades. São-no tambéiW ds
crescentes necessidades educativas — impostas pelo desenvalvinjento científicó
atelerádo e pela relevância da qualificação da mão-de-obra ddaptóvel’ à”nbva
tecnologia, apesai do fraccionamento das funções,— e a massa di meréadorias
necessárias ao processo escolar e à conservação e desenvolvimento’pOsteriores.
Os exemplos multiplicar-se-iam. Eles 5~O claros, mas não deixa’4e ser curioso
referir que as próprias técnicas de publicidade provocam um aur~iento da~massa
de mercadorias que intervém na quantidade de valor da força de trabalho (79).

Também pelo prdcesso de trabalho, que tem evoluído imen~o, ‘a história
modifica as necessidades e os modos de as satisfazer (89.’

Mas a componente histórica não se manifesta apenas pela via referida.
«As origens da classe assalariada em cada pais, o meio histórico em que se
formou, continuam por muito tempo a exercer a maior influência sobre os

(lt~ A este nEvei surge bastante claro que a publicidade é o expressão de uma contradição

do capitalismo. Os operário. enquonto compradores de mercadorias são importantes para o mer
cado e, portanto, os capitalistas procuram influenciá-los, mas ao fazê-lo estão a aumentar o valor
da força de trabalho e os seus custos. A concorrência ditui a consciência capitalista da contradição.
Também é aquela que impossibilita qualquer acordo entre a fracção do capital no produção de bens
de consumo essenciais para as ctasses trabalhadoras e as restantes, com visto à diminuição do
valor da forço de trabotho. Remetem essa função poro o seu representante colectivo — o «política.
de subsídios ao sector alimentar, do Fundo de Abastecimento, etc,, são uma expressão (embora não
exclusiva) do acção da closse capitalista pela «manutenção do preço da mão-de-obra. —que não
estando liberta dos próprias contradições sociais acaba por não a preencher cabalmente.

(~1 Note-se, de passagem, que na influência do processo de trabalho sobre o valor da

força de trabalho se encontra a raiz profundo dos «prémios de assiduidade., «prémios de produti
vidade., «subsídios de turno,, «subsídios de trabalho extraordinário., «subsídios de trabalho
nocturno,, etc.
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hábitos, os exigências e, portanto, as necessidades que ela leva para a vida» (81).

Diríamos mais: não só influencia as necessidades directamente, como moldo o
sentimento da dignidade do homem, a consciência colectiva, a aceitabilidade
social de determinados padrões de vida. A concentração operária, a sua orga
nização sindical e política, a sua experiência acumulada na luta contra o capital
são motores Fundamentais deste processo (02).

«O valor de troca da força de trabalho é, pois, função das condi
ções objectivas, historicamente precisas, da sua reprodução e da
capacidade dos assalariados imporem o reconhecimento destas
condições.» (83)

A evolução das condições sociais que têm provocado uma alteração,
por exemplo, da taxa de natalidade, de fecundidade, e de mortalidade infantil
e de outras parâmetros demográficas, influenciando a massa da força de tra
balho, também influência o valor da força de trabalha.

Num ,mbta restrita da dimensão histórica não pode ser subestimado que
o e~aIução cíclica da economia, com as suas fases de crise e expansão como
momentos mais significativos, influencia também o valor da força de trabalha:
a massa de desempregadas altera-se e na medida em que o sub-vaiar desse
sedar da força de trabalho tende a ser menor, também o é a da massa global
da mercadoria força de trabalho (84).

Finalmente, a desenvolvimento das forças pradutivas, da produtividade,
leva a que a mesma massa de mercadorias necessária à reprodução da força
de trabalho passe a ter uma quantidade de trabalha sacialmente necessária
inferior, pela que, se se admitisse a invariabilidade das necessidades, teríamos
uma tendência de diminuição do valor da força de trabalha. Este está sujeito
a dois movimentas contrários ao longo da pracesso histórico

— aumento da quantidade de valor pela modificação das neces~idades
e da modo de as satisfazer;

— diminuição da quantidade de valor pela aumento da produtividade
nas sectores produtores de mercadorias que intervêm na reprodução
da força dê trabalho.

(~) K. MARx, o capital, cd. portuguesa citada, pãg. 281.

(9 tnsistimas, estornas a tratar da votar da força de trabalha e não da satário.
Sabre este assunto são bastante elucidativas algumas passagens do ‘O Conteúdo Económica

da Populisrna., ~ENINE, Obras Completas vot. 1.

(“1 J. 51 DEIAUNAY, Essai Morxisle sur la Cemptobilité Nationale, cd. Sociales, póg. 68.

(~~} Esta não é o único via peto qual a caniunlura influencia a valor da forço de trabalho
Recorde-se, por exernplo, os alterações no taxo de notolidade segundo a fase ciclica, de tal rnoneira
significativa que é um parâmetro de sensibilidade coniuntural utilizado por alguns institutos dos EUA.

O resultado deste dupla movimenta depende da fase histórica (85).

A companente morai é indissocióvel da dimensão social e histórica atrás
referida (86)

Retomemos novamente a expressão aritmética atrás apresentada para
o valor da força de trabalha. Aparece-nas agora mais incompleta e imprecisa:

* não se pode considerar o ano mas o ciclo e este não apresenta

sempre a mesma amplitude e periodicidade (embora haja uma ten
dência média, também em evolução).

A dinâmica de ciclo curto é imperceptível integralmente desinserida
do ciclo longa, a que nos exigiria considerar um período de 40 a
50 anos e elevaria a aleatoriedade dos parâmetros.

* Á, 8, ... não são constantes mas varic~veis de uma grande comple

xidade: função decrescente da produtividade, função crescente com
a evaluçãa histórico-social multifacetada e com a consciência moral
das sociedades, função indeterminada de cada luto em que se
defrontam assalariadas e capitalistas.

Todo o esforço de quantificação surge deficiente embora, a consideração
daquela expressão tivesse sido uma boa base de partida:

«Marx enumera as valores de uso indispensáveis à manutenção e
à reprodução da força de trabalho operária: do cabaz dos bens

(85) As opiniões são divergentes sobre este assijnto Se ~lgun~ ofirnorn qud
«A tendência do valor da força do trabalho carna a de todos as reutdntés h,erãs.
darias, é de decréscirno. No entanto, este decróscirno á mais lento que no cosa
das restantes rne&odorias.~ (H. P. Consoles Econarnia Pdlitica do. Coj,italisrno, Vol.
l,.pdg. 201, ~d. Seara Nova), - , , , .

outro, manifestamopini5o conLrária, enquanto outros ainda admitem aquela prirneira posição, mas
à ‘posieriari e com a inclusão de novas factorss: ,

- «Esta tendénçia 00 ournento do’ valor da fcr~a do irabollso, cuja origem se siÍuo

- ‘ ‘ no desen~,olvimenta das forças produtivos, foz com que n parlillsa da valor criado
- ‘‘ :“‘‘ tenda a ser mais desfavorável ~ara as capilalist&~. A respà~ta que eslesdão faèe

a esta situação 4 rnúltipla. Consiste, nonseodarnente, no crescirnenta da produtivi
dade da trabalho, o qual reduz o valor dos mercadorias que entram no definição
do valor •da força da trabalho. Ela consiste no desenvolvimento da inflação dos
preços e da moedas (J; c. Detaunoy, Essai Marxiste sur lo Carnptabilitó Notionole,
cd. Saciales, pág. 68).

(9 Apenas duas ligeiras referências exernplificativas:
— Fatamas que o reprodução da rnuther faz, ern principio, parte do valor da força do

trabalho do hornern, mas isso presnupãe a casamento, o «patriarcado,, o monogamia, etc, que é um
produto histórico e que assume, em cada rnornento unsa dirnansão moral, O mesmo se poderia
dizor do sobreviváncia dos idosos — por exernplo, em algurnas sociedades, assirn que deixavam de
produzir eram mortos — , etc.

— A aceitação pela sociedade de delerminodos padrões de consurno das assalariados,
exprime urna consciéncia moral da situaçõa de deterrninado classe, nos aquela é o fruto de uma
luta histórica da classe operária.
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necessários poro o aUmentação, o vestuário e o habitação ãs des
pesas de saúde e de formação profissional, do mínimo psicológico
aos elementos socialmente determinados pela história. Quando estes
valores de uso são mercadorias (87) constituem o valor da força de
trabalho; mas a sua lista não é fixada no interior do próprio pro
cesso de produção capitalista embora seja ela que permita distin
guir a mais-valia como origem do lucro capitalista. É-se muitas vezes
conduzido a sobrepôr duas tentativas: manter o salário preso ao valor
da força de trabalho, pracurando-se uma quantificação pelo menos
aproximada; considerar o salário como «variável exógeno», depen
dente das lutas pela partilha do produto social, O «economismo»
do cabaz de mercadorias e o «sociologismo» da luta pela repar
tição, são encorajados por esta ou aquela formulação de Marx.» (88)

A dificuldade de adaptação da expressão aritmética referida não resulta
da aleatoriedade, mas da abstracticidade e complexidade da valor da força de
trabalho, parâmetro indissociável da sua dimensão social.

Mais, em capitalismo «o preço de produção desenvolveu-se como uma
forma metamorfoseada do valor» (89). Também para a nossa mercadoria espe
cífica temos um preço de produção, em resultado da massa de mercadorias
para a sua reprodução se quantificar em preços de produção e a próprio con
corrência capitalista afectar o valor de uso da força de trabalho. Contudo o
preço de produção da força de trabalho não pode ser analisado por decalque
ao que se passa no metamorfoseamento para as restantes mercadorias porque
é a única que não é capital-mercadoria como resultado de um processo de valo
rização do capital. (9

Finalmente, vejamos qual a relação entre valor (preço de produção) da
força de trabalho e o salário. A mercadoria força de trabalho tem no mercado
um preço, como toda e qualquer outra mercadoria, que se exprime monetaria
mente. O seu valor é a categoria fundamental que permite compreender a exis
tência do preço, a sua fixação média a determinado nível, a manutenção de
certa paridade com os preços das restantes mercadorias, que permite ultrapassar

(9 Chamo-se à atenção paro esta passagem do transcrição, pela sua grande importância.
Assim, por exemplo, a não mercantilizaçãa dos produtos agricolos, a posse da sua derrazinha’,
são factores que diminuem o valor da força do trabalho.

(U) 5. BRuNH0FE, cÉtot ei Capital’, cd. cit., póg. 9.

(9 K. MARX, de Capital’, cd. francesa cii., Vol. VI, pág. 179.

(9 A passagem do valor poro o preço de produção põe, sem dúvida, problemas teóricas
complexos que têm sido equacionados em muito literatura econónica recente. Estamos conscientes
do carácter demasiada simplista desta abordagem. Contudo, na medida em que o nosso tema é a
relação entre valor e salário, o preço de produção aparece apenas para referir a complexidade
da passagem.

a visão do empírico que apenas é capaz de captar variações de preços, sem
nunca discernir o significado do ponto de partida. (95)

A ligação entre o preço da força de trabalho e o seu valor pode ser
feita sinteticamente afirmando-se que aquele é a expressão monetária deste.
O salário é mais do que o preço da força de trabalho. É-o mas representada
como preço do trabalho (92). Na medida em que a representação mistificada
foi-se diluindo ao longo das páginas deste artigo, poderemos simplificar identi
ficando salário e preço da força de trabalho, embora, como veremos, teremos
que retomar a diferença em alguns desenvolvimentos. Em síntese, para uma
primeira abordagem, consideraremos que o salário é a expressão monetária
do valor da força de trabalho.

Esta caracterização do salário tem uma dupla faceta:

1. O preço é uma expressão fenomenológica do valor, mais precisa
mente da contradição entre valor e valor de uso.

2. O preço é uma categoria económica diferente do valor.

Parecendo-nos dispensável insistir sobre o primeiro ponto, vamos centra
lizar-nos no 2.°.

A diferença entre preço e valor radica-se, para já, em quatro parâmetros:

— Enquanto o valor da força de trabalho é uma categoria essencial-
mente da produção (93), o salário situa-se na circulação. Na pas
sagem do valor para o preço há «um salto no desconhecido».

— No «salto no desconhecido» há sempre uma manifestação da
correlação de forças sociais. Enquanto os assalariados procuram
obter um salário correspondente (ou superior) ao valor da força
de trabalho, os capitalistas lutam contra tal e procuram impôr uma
relação de grandeza entre os dois montantes da ordem inversa.

(9 Neste ponta é elucidativa a diferença entre método de investigação e método de expo
sição. Não teria sida possível chegar ao conceito de valor se a investigação não tomasse como
ponto de partido a preço, mas a compreensão desta categoria só é viável se a descrição da investi
gação fbr leito de forma inversa — tome o preço como ponto de chegado.

Estos questões de método virão a ser importantes numa fase seguinte da nassa abordagem,
embora a sua concretização seia deixada para o leitor.

(52) Esta distinção entre preço do força de trabalho e solárias é frequentemente desprezada,
mesmo por autores que se reivindicam de Morx. Contudo, o titulo do capitulo 19 que inicia a
Secção — co Salõrio. — do livro Primeiro de .0 Capitals tem um titulo elucidativo: «A transfar.
mação do valor au do preço da força do trabalho em salário,. Ao longo do capitulo explicita-se
o significada deste titulo.

(53) Dizemos cessenciolmente. porque embora o valor seio criado na produção — pelo tra.
balho humano — não pode ter uma existência independente da circulação dados as suas relações,
já referidas anteriormente, com o valor de uso.
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Em capitalismo a correlação de forças é sempre favorável ao capi
foi (capitalistas, Estado e aliados) pelo que os salários são sempre
inferiores ao valor da força de trabalho (94).

— Ao nível do mercado adicionam-se ao parâmetro’médio..os :impactàs
da oferta e da procura, influenciadas pelas variações daspopulaç5~;
da população activa, do desenvolvimento global; sectàrial e regional
das forças produtivas e sobretudo pela criação:de novósspdstos dà
trabalho e pelo valume de desemprego. A-- estes faàtores globais
adiciona-se também as diferenciações da situação regional ‘(dado
a relativa imobilidade da mão-de-obra), racista (cada raça tende
a ter um sub-mercado preferencial), de qualificação, etc. .‘

Um outro-factor-que pode.influenciar de forma significativaos des
fasamertos entre valor e saJário ~a capacidade de organização
e lutà’ d~ clas’s~≤ iociais eni presença. Umõ f&te or~anização
sindical Jma E~oa cdpacidade dé luta dàs trábalhadd?ês é condição
indispensável, para aproximar o salário do valor~,da força de tra
balho (embora também altere este).

:.-i .,., - - -

— A política económica seguida num determinado pais 5tarnbérn é
elemento interveniente no «salto no desconhecido». Enquanto em

~i ~é~iodàí de crisé4 -de u~1a for~a geral’ em ~ande pa~t& do ciclo

-. as políticas de raiz Keyrsesiana< tendiam até à,década1 de 60 para
~efe~a d~ s&áHos altoi, comp foqna . criaçâo do mercada para

copital-mercodbrio, coma inflação tended-se paro o inversão na
oriento~õo da política (95).

Mas estaiidiferenciações entre valor,da forço de -trabalha e- salário deixa
de .lado-’um outrw poMo deruptura fundamental :a actuaçãa:de cada capitalista,
movido pélar valorização’ do ‘seu capital- individual,.: orienta’se’ nà sentida de
garanti~ a-, reproduçãõ’ quotidiahd da- fracção da força ‘de trabalho por ele
utilizada, e apenas disso, enquanto a reprodução global da força de trabalho
foge da sua esfera de actuação, não é seu objectivo (96). Cada capitalista
apenaé necessita que o-trabalhador continue explorável -e -disponível, pela que
ba~ta ~a~a’r ao ds~ãlariado o indispensávél ao ~eu ‘cc~ão quotidiãno». O capital
em bloco e que necessita que os desempregadas selam mantidas as doentes
tratados,.as crianças educadas, etc. -. - -

Quer dizer, existe uma parte do valor gcsbal da~nassa de força de
tràbalha- que não é paga pelos capitalistas mas que--é assegurada pelo repre

(94) Esse facto é visível pela deficiente alimentaçâa, pelos mó; condições de habitaçeo, pelo

mortalidade infantil, pelas doenças profissionais nâo tratadas, pelos deficiências de saúde, pelas
carências sanitárias, pela fome de vastas massas de assalariadas. -

(9 Veia-se Artigo «Salários, Caniralaçao Colectiva e -lrsflaçõo» no nA 1 desia - Revista.:

sentante global da classe: a Estado. Por outras palavras, identificando por
salário directa os salários pagas pelas empresas, a diferença entre «reprodução
da força de trabalha» e «repraduçãa quatidiana da força de trabalha» faz
cam que aquele seja sempre inferior ao valor, hiato que se adiciona priorita
riamente aos anteriormente apresentados (97). A diferença actual entre o salário
pago pelos capitalistas aos assalariadas e o valor da força de trabalho neste
aspecto que estamos a analisar jesuíta de dois movimentas históricos diferentes:

— Desde a nascimento do capitalismo o Estado sempre teve uma gestõo
da força de trabalho, assegurando parcialmente a sua reprodução
global.

— O capital combateu o aumento dos salários em capitalismo resul
tante do aumento do valor da força da trabalho pela «tendência
à socialização de uma parte do capital variável, cujo efeito é, para
as capitalistas individuais, de reduzir o avanço que eles têm de
fazer em capital variável». (98)

Podemos sintetizar tudo o afirmado neste ponto dizendo que o salário
tem uma base objectiva de determinação que se radiccu no valor da força de
trabalho, que simultaneamente permite desmistificar o seu significado. No
entanto, situa-se sempre abaixo da quantidade daquele em resultado da corre
lação de forças das classes em presença. O salário directa pago pelas capi
talistas garante apenas a reprodução quotidiana e parcializada da força de
trabalho senda adicionalmente inferior ao valor. Existe sempre uma intervenção
do Estado no «mercada de trabalho» assegurando os interesses colectivos do
capital, que aumentou e se tornou qualitafivamente diferente em capitalismo
monopolista de Estado (9.

32. As relações entre o valor da força de trabalhe e o salário são
suficientemente elucidativas para esclarecer que não existe uma relação directo,
e ainda menos de causalidade, entre produtividade e salário, mas tem signi
ficado analisar a interacção entre estas duas categorias porque

— as entidades patronais afirmam frequentemente que só podem
aumentar as salários se aum~ntar a produtividade, e tentam mesmo

1 “1 sSo ele assegurasse também a reproduçõo, ele ultrapassaria a sua funçàa capitalista
e perderia a sua necessária (embora falaciosa) aparência de epreça da trabalhos. (5. BRuNH0FF,
.~tat et Capital,, ed. cit., pág. Sal.

(9 Para o desenvolvimento desta tese é fundamental a leitura da obra de 5. BRUNHOFF
referida na nota anterior.

(~5) .3. C. DELAIJNAY, ob. cii., póg. 68/69.

(9) Daqui se deduz a importância das piocessos de cantraiaçõa catectiva para os assala
riados — mobiliza a parte organizada da força da trabalho—, e a seu carácter limitado — refe
re-so apenas a uma parte do vaiar da farça do trabalho.

A permanente presença da Estada na gestâo da força da trabalha revela a indissolubilidade
da luta económica e da luta patitica na própria seio dos leis de funcionamenia da economia
ccspitcsl isto.
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estabelecer uma igualdade da variação marginal dos dais parâ
metros.

— convém ter argumentos precisos para não se contra-argumentar na
base de afirmações gerais que não permitem avançar na análise.

A posição assumida pelas entidades patronais reflecte uma visão super
ficial do- movimento económico, constitui uma transplantação de sentimentos
e outras reacções psicológicas para o campo das categorias económicas, mas,
como é inevitável, existem teorias que procuram dar coerência a essas formu
lações, podendo assim transformarem-se em sustentóculos para uma intervenção
de classe social. Essa teoria é designada pela teoria da produtividade margi
nal que

«é baseada na livre concorrência, com a procura e a oferta como
principais elementos determinadores dos salários (100). Foi designada
por teoria da produtividade marginal e afirma que os emprega
dores continuarão a contratar trabalhadores adicionais até que o
valor da produção do último trabalhador contratado ultrapasse ou
se assemelhe ao salário que ganha. Mas se encontra um outro
trabalhador, o salário que tem que pagar à taxa normal de salário
será maior que o valor da produção desse trabalhador.» (101) (102)

Não é nosso intuito fazer uma crítica a esta teoria (103), mas apenas tê-la
como referência, (embora ao caracterizarmos o salário como categoria ligada

(59 Nesta formulação existe uma certa ebenevoléncia. de interpretação porque
.A teoria da produtividade aplicada ao salário vai mais longe. Esforça-se por esta
blecer que a taxa de salário é determinada somente pelo consideração da produti
vidade do trabalho tal como a aprecia o empresário.. (8. NOQARO, ob. cit, Vol.
IV, póg. 20314).

O que significa que a formulação .como principais, é abusiva e que a oferta é considerada
um dado, dependendo as variações apenas da procura.

(551) O. 1. T., dos Salários., ed. cii., póg. 138.

(‘) O exposto é facilmente transposto paro o campo dos aumentos salariais, porque
o essencial é que

.0 chefe da empresa está inclinado a recompensar o assalariado na razão da sua
produtividade, em valor. (8. NOGARO, ob. cit., Volume tV, pág. 203).

(19 Uma crítica desta teoria, poderia incidir sobre os seguintes pontos:
—validade dos seus pressupostos fundamentais:

• Utilidade como valor
* Natureza do capital e seu carácter produtivo
• Salário como remuneração do trabalho

— coeréncia interna:
* Mercado como motor das preços
• Produtividade marginal decrescente
* Pleno emprego
• Salário com mero custo empresarial sem impactos sobre a procura
• Significado do valor da última unidade adicional

—Ajustamento ao movimento real da economia

ao valor da força de trabalho o tivessemos começado implicitamente). Contudo
pensamos indispensável precisar o conceito de produtividade:

ed. cii.

A) Na linguagem da economia vulgar a produtividade é a «relação
entre uma certa quantidade de produtos e a quantidade de um
ou vários factores de produção» e se designarmos por Y a produ
ção total de uma economia nacional, por K o capital e por L o
trabalho, de forma que Y f (K, L), isto é, o produto nacional
seja o resultado da combinação do capital e do trabalho, desig
namos por produtividade marginal do trabalho a relação

= t~, isto é, ao aumento de rendimento nacional resultante

de um aumento de uma unidade de trabalho (104).

Contudo, tal caracterização apresenta algumas deficiências:

— Se é certo que o produto nacional pode ser considerado como o
resultado de uma combinação entre capital e trabalho, entendendo
por tal o resultado de uma multitude de processos de produção,
que necessariamente integram uma «combinação» de capital variá
vel e capital constante, já será erróneo considerar capital e tra
balho como dois factores produtivos no mesmo nível, tanto se
podendo ter f~ como o De facto, o trabalho é o único factor

produtivo, só o trabalho cria valor novo.

— Abstrai-se totalmente do «factor tempo» que não é considerado
na expressão anterior, o que significa que tende a identificar aumento
de produtos com aumento de valor, o que é uma expressão da
teoria do valor utilidade (105).

B) A produtividade do trabalho não pode ser confundida, como acon
tece frequentemente, com a intensidade de trabalho.

Aumentar a produtividade (do trabalho) significa conseguir produzir
mais produtos numa mesma quantidade de trabalho, enquanto que
aumentar a intensidade de trabalho é aumentar a quantidade de
trabalho.

(504) A transcrição e as expressões foram retiradas de A. COTTA, Dicionário de Economia.

(509 Recorde-se que o valor é medido na suo expressão quantitativa pelo tmpo de trabalho
sociolmente necessário. Convém, contudo, introduzir uma precisão. Dissemos que o socialmente
necessário refleclio uma situoção média, mas esta tem que ver com

—a intensidade da trabalho (intensidade médio de trabalho), pois, por exemplo, duas
horas de trabalho de intensidade superior à média corresponde a mais de duas horas de trabalho
socialmenle necessários

—o tempo de Irobolho.
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Consideremos um exemplo em que tomamos os componentes não
referidas como invariáveis.

Momento 1: para produzir 200 unidades físicas de mercadorias é
preciso uma quantidade de trabalho socialmente neces
sária de 50 horas. A cada hora corresponde, em
moeda, 100$, pelo que a quantidade de valor de
cada unidade física é de 25$. Essas 50 horas decom
põem-se em 10 horas de trabalho morto (2 de fixo
e 8 de constante circulante) e 40 horas de trabalho
vivo. O valor novo criado foi de 40 horas=4.000$OO.

Momento 2: As empresas que produzem 25% dessa mercadoria
conseguem aumentar a sua produtividade; em 50 horas
passaram a produzir 300 unidades.

Esse aumento de produtividade não é generalizado
a toda o sociedade, pelo que afecta apenas parcial-
mente o quantidade de trabalho socialmente neces
sário.

A quantidade de trabalho socialmente necessário à
produção de uma unidade é aproximadamente de
0,233 hora (= 0,75x0,25+0,25x0,183) (lOé)

O valor individual da empresa é menor que o valor
socialmente necessário: a empresa obtem uma mais-
-valia extra de 1.510$00 (= (0,233 —0,183)x 100$00x300).
Outro parâmetro da empreso se alterou: a sua compo
sição orgânico, a que corresponde eventualmente dife
rentes proporções de trabalho morto e trabalho vivo.
Suponhomos, para simplificar que a proporção 10/40
para o trabalho transferido passa para 15/40 decom
pondo-se o tempo de Irabalho transferido em 3 (Cf)
e 12 (Cc).

Momento 3: A situação das referidas empresas generaliza-se a
toda a sociedade. A quantidade de trabalho social-
mente necessária à produção de uma unidade é de
0,183 hora o que em termas monetários corresponde
a 18$30. Socialmente 300 u. correspondem a 55 horas
com uma expressão monetária de 5.500$, havendo uma

(~0) O valor é aproximado porque em rigor nõo se deveriam considerar as pesas de pan
deração 0,75 e 025, mas os que resultariam da aumenta - de produçaa, pais a este corresponde
certamente uma nova partilho da mercada. 0:183 = (15 ÷ 40) /3w. 15 + 40, e nao 10 ÷ 40.
devido à olteraçào de trabatho morto liansferido, referida a seguir.

relação de 15 para 40 entre o trabalho morto e o
trabalho vivo.

Comporemos agora o Momento 1 e 3, cujas diferenças resultam de um
aumento de produtividade:

Relação trabalho morto/trabalho vivo
Quantidade física de mercadorias
Quantidade de valor novo criado em

de trabalho vivo40 horas
Quantidade de valor transferido em

40 horas de trabalho vivo
Quantidade de valor da massa de mercadorias
Quantidade de valor unitário

Consideremos agora os Momentos 2 e 3 mas resultantes de um aumento
de intensidade do trabalho vivo.

Momento 2: Uma empresa que tinha 25% do mercado aumentou
a intensidade de trabalho em 12,5%, passando a pro
duzir 300 u de mercadorias em 40 horas de trabalho
vivo, a que corresponde uma transferência de trabalho
morto de 15 horas. A quantidade de valor empresarial
por unidade física é 20$ (40 x 1,1 25x 100$/300). Isto é,
cada hora de trabalho com a nova intensidade corres
ponde a 1,125 horas antigas ou 112$50. O valor social
é aproximadamente 23$75 (=75x25$+0,25x20$).

A empresa obtem uma mais-valia extra de 1.125$
(= (23$75 —20$) x 300).

Momento 3: A situação da referida empresa generaliza-se a toda
a sociedade. A quantidade de trabalho socialmente
necessária à produção de 1 unidade é de 20$. Social-
mente 300 u corresponde o 55 horas com uma expres
são monetária de 600$ (=4.500$+1.500$) (107).

Comparemos agora o Momento 1 e 3 cujas diferenças resultam de um
aumento de intensidade de trabalho:

Relação trabalho morto/trabalho vivo - -

Quantidade física de mercadorias -

Quantidade de valor novo criado em
40 horas de trabalho vivo 4.000$00 4.500$00

(107) Neste exempto, para simptificar, está-se a admitir que a definiç~a das sitoaçôes -médios

se faz por sector e que nàa hauve atteraçõa na tempo de trabatho saciatmente necessário para
a repraduçáo das mercadarias que constituem o capital canstante.

- - 10/40 15/40
- - 200 300

4.000$80 4.000$80

1.000$00
5.000$00

25$00

1.500$00
5.500$00

18$30

10/40
200

15/40
300
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Quantidade de valor transferido
em 40 horas de trabalho vivo .

Quantidade de valor da massa de mercadorias
Quantidade de valor unitário

Se compararmos as duas situações podemos tirar uma conclusão evidente:

«Se a produtividade aumenta, durante •o mesi~o iériipo de trabalho
criam-se mais produtos irias não mais’valor. Se a sua intensidade
cres&, durante o mesmo tempo o trabalho cria mais produtos e
mais valor, pois, nesse caso, o -acréscimo ~de .produtoi provem de
um acréscimo de trabalho.» (109

As entidades patronais nos processos de~ negociação tendem a confundir
os dois conceitos, o que reflecte !amWm uma posição de classe: se pretendem
lilõêiõÃâr’sàláWo é rOtIV~d~d~ ‘é-lhes- tonveni&nte imputar a évolução das
duas grandezas aos trabalhadores e se a intensiddde detrôbalho pode-sér-lhes’
parcialmente imputável (a, parte restante sê-lo-á às máquinas e equipamentos
e à orgonizaçàb dotVabàlWo) a produtividade nunca o poderá porque depende
do progressotécnico ~ científico e da sua aplicação à produção (ambos os
parâmetros sõà da responsabilidade do capital). Nem se recordam que essa
identidade .ideo~g~ca..s9 opõe à sola ideolodio da «humanizaçõo do trabalho’
humano em ccipitalismoi . -.

o cio: -. ‘.‘ .~ -,

Quais são, pois, as -relações entre’ podutividade e salários? A resposta
pode ser dada a diversos níveis: -

1. Da relação entre produtividade do trabalho e valor da força de
trabalho pode-se concluir que’

a) A existência de um determinado nível de produtividade é indis
pensável à mercantilização da força de trabalho;

b) .Considerondo um dado momento ou um período de tempo rela
tivamente curto não existem quaisquer relações entre os dois
parâmetros; -

c) A produtividade depende da evolução ~as forças produtivas
que constituem também o elemento motor (accionado) das rela

:ções de produção e; como verificamos, essa -dinâmica tem um
duplo efeito contraditório- sobre a quantiddde de valor~da
força de trabalho: diminuição pela redução do valor de troca
dos bens de consumo e aumento pelo alargamento das neces
sidades e da quantidade de mercadorias para as satisfazer;.

d) Em capitalismo a produtividade tende a diminuir a quantidade
de valor da força de trabalho pela criação de um sistemático
exército industrial de reserva.

2. A estrutura intrasectorial da produtividade determina a estrutura dos
preços de produção, pelo que há uma influência recíproca entre
o da força de trabalho e as das restantes mercadorias, e a repartição
da mais-valia, insidindo, consequentemente, sobre as margens secto
riais de manobra das classes sociais em presença.

3. A relação entre produtividade e salário é profundamente diversifi
cada e contraditório:

a) Dado um determinado nível de produtividade existe uma deter
minada relação entre os salários e o valor das mercadorias
produzidas: aqueles não podem ultrapassar este (que constitue
um limite superior) mas podem «ser inferiores em todos os graus
possíveis» (109);

b) A produtividade num dado momento e a sua evolução condi
ciona a procura de força de trabalho e salário;

c) Na medida em que a variação da produtividade está ligada
à acumulação, em capitalismo acaba também por influenciar a
oferta da força de trabalho

«as relações de produção capitalistas recaiem sempre mais
pesadamente sobre a classe operária, à medida que o pro
gresso técnico, aumentando a produtividade do trabalho, não
só aumenta a possibilidade material que os capitalistas têm
de aumentar o nível de exploraçõo operária, mas faz desta
eventualidade uma realidade provocando uma diminuição
relativa da procura de mão-de-obra ao mesmo tempo que
um aumento relativo e absoluto da oferta»

«Longe de aumentar o preço da força de trabalho, o desen
volvimento da produtividade do trabalho é muitas vezes,
pelo contrário, a causa imediata da sua baixa.» (110)

d) As variações salariais têm impactos multifacetados sobre a pro
dução e o rendimento, sobre a capacidade produtiva utilizada,
sobre as composições técnica e orgânica do capital e, portanto,
sobre a produtividade.

(000) lC. MARX .Saiooro, Prix cl Prol ii., ed. cii., pdg. 37.

(019 LENINE «Noto, Sobre o Primeiro Proiecta do Programa , Ob. comp. cd. francesa,
Volume vi, póg. 13.

L000$00 1.500$00
5.000$00 6000$00

25$00 20$00

(109 K. MMX «Lê capital., .d. franceja cii, Volume II, póç. 196.
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- rEm’síntese,. no’essencial o salário não tem relaçõesdirectoscom a produ
tividade, ‘-esta não pode ser encarada -como causa do nível daquele, mas existem
relações de sentido múltiplo e contraditório.

3.3. Do análise c,nteriõr concluiu-se da diferenciação- entre força de tra
balho e trabalho, da mercantilização da primeira e~da sua caracterização como
valor; da determinaçâo. dos salários pelo valor;da força de trabalho e da defi

- nição da- produtividade como estado de desenvolvimento ‘dôs forças produtivos.
Tem que se concluir;, inevitavelmente, que existe. o categoria fundamental do
capitalismo: a rnais;valia.(”9 -

4. Conclusão

A metodologia do processo de contratação colectiva (112) e a articulação
deste com a luta económica e política em torno do valor do forço de trabalho,
deve ser concordante com as leis objectivas que regem as categorias funda
mentais anteriormente articuladas.

Carlos Pimenta

~esume

ADMINISTRATION DE LA JUSTICE (ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA)

Nous publions, sous cétte rubrique, un texte de I’avocat espagnol Dr.
HECTOR MARAVALL GOMEZ proposant une alternative à l’administrotion de
la justice du Travail en Espagne et un texte des avocats portugais Dr. MIGUEL
BASTOS et Dr. SÉRGIO SOUSA oú ils analysent de façon critique le développe
ment du litige dons les Tribunoux de Travail et proposent des changements au
procèss civil de déclaration de Travail en vigueur.

LA CONSTITUTION ET LE TRAVAIL (A CONSTITUIÇÃO E O TRABALHO)

Sous cette rubrique nous publions la pétition de Ia Fedération des Syndicats
Textiles sollicitant Ia déclarotion d’inconstitutionalité d’une Ioi dont le gouver
nement MÁRIO SOARES est ‘auteur et qui prétend interdire la retenue à Ia
source des cotisations syndicoles. Nous publions aussi un rapport-réponse de
la Comission Constitutionnelle, un rapport doctrinaire sur e même sujet de la
Comission Parlamentaire pour les Problêmes Constitutionaux et une étude de
Ia centrole syndicale portugaise CGTP-IN donnant un panorama international
sur e paienient des cotisotions syndicales.

JURISPRUDENCE COMMENTÊE (JURISPRUDÊNCIA COMENTADA)

Nous publions quatre décisions judiciaires sur la cotisation syndicale, qui
no coincident pas et les commentaires sy relationant. Nous publións également
des décisions contradictoires des Tribunoux supérieurs portugais sur le Tribunal
compétent pour juger lactivité des Syndicots et nous les commentons.

SÉCURIT~, HYGIÊNE El» MÉDECINE DU TRAVAIL
(111) Além da bibliografia apresentado nos notas anteriores sobre os

artigo é ainda de citar
assuntos referidos neste

• Manual de Economia Poiltica, Academia de Ciências do U.R.S.S., Ed. Estampa.
• «Les Solaires., J. LECAILLON, Ed. Cuias.

.Valeur et Repartitions, C. BENETTI, Ed. Maspera/Grenoble.
* .0 Capitalismo Monopolista de Estado., BOCCARA o outros, Scl. Seara Nova.
• «Teoria Geral , KEYNES’., Ed. Fundo de Cultura.
• «Á Propósito da Questôo Dito dos Mercadas», LENINE.
• «Para Caracterizar o Ramanlismo Económico,, LENINE.

(III) Veia-se (Notas Sobre as Fundomentações Ecanómicas dos Caniratoções Colectivas»,

C. PIMENTA, Ec. ~.0 19, póg. 54/67.

(SEGURANÇA, HIGIÉNE E MEDICINA DO TRABALHO)

Nous publións une Conférence du Professeur de Ia Faculté de Médecine
de Coimbra, Prof. Dr. MIGUEL GOULÃO sur:

— Ia préservatian et Ia promohon de Ia santé sont des tâches multtdis
ciplinaires qui se concrétisent por I’opplication continue et universelie
des techniques d’hygiène. L’Hygiéne [aboral se présente avec une ocuité
toute particuliére étant donné e fait qu’eIle concerne non seulement une
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